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P B O G R A M M A  D E  E N S I N O
DA

l .a Cadeira do l.° Anno
PHILOSOPHIA DO DIREITO

I a Parte:— direito em geral
1 As theorias, ontologioa, ideológica, me- 

thodologica e phenomenista diversifi­
cam o conceito da philosophia.

Sua intervenção nas philosophia» geraes, 
espeoialmente a social.

Sua influencia nas particulares, espe­
cialmente a juridica.

á. Philosophia ontologioa e seus systemas: 
hylozoismo, espiritualismo, materia- 
lismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

•1. Philosophia ideológica e seus systemas: 
idealismo, realismo e phenomenismo.

Sua influencia no direito.
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4. Philosophia methodologica e seus
mas: apriorismo, empirismo e pheno 
menismn.

Sua influencia no direito.

5. Theoria dos methodos analógicos e seus
systemas e escolas: ultra-analogisnio 
(cosmologismo, biologisnio e psj'cn° 
logismo) e analogismo (zoologismo e 
ethnologismo).

•Sua influencia no direito.

6. Philosopliia phenomenista e seus syste­
mas: criticismo, positivismo e evolu- 
cionismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

Theoria da relatividade do conhecimento
e seus systemas: criticismo, positi­
vismo, gnoseologismo e phenomenis- 
nio.

Sua influencia no direito.

Reacções da ontologia e sua improce- 
doncia. .



Tlieoria da classificação das soienoias c 
seus systemas: subjectivismo, transi- 
cionisnio e objectivismo.

Sua influencia no direito.

A questão da sociologia.

•i Tlieoria da subclas.sificaçâo das soiencias 
e seus systemas: monisino, dualismo 
e plienomenismo.

Sua influencia no direito.

10. Theoria da coordenação das leis e seus
systemas e escolas: supernaturalismo, 
eclectismo e naturalismo: monismo. 
dualismo e plienomenismo.

>Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

11. Tlieoria da constituição universal e
seus systemas: mecanicisiiio, conscien- 
cialismo, eclectismo e plienomenismo.

•Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.



12. Theoria cio desenvolvimento univeisal^
seus systemas: evolucionismo. P10» 1 
sismo, eclectismo e plienomenisnio.

Sua intervenção no cosmos, vida, esP' 
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

13. Theoria :1a producçáo universal e seuS 
systemas: causalismo, finalisvnO, ecl® 
otisuio e plienomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, e^P1 
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

11. Os caracteres do direito nesses systemas • 
Direito natural, immutavel, universa . 
etc.; Direito positivo, mutável, nacio 
nal, etc.; Um e outro desses direitojü 
Distinc.çáo pelo plienomenismo,
momento do direito.

2." Parte — estudos das sciencias do direito
lõ. Systemas do direito privado; refer® 

cias ontologicas e restricções P'iel!° 
menaes; bases ideológicas e metho o 
lógicas. M

Idéas geraes da producçáo, desenvo J  
mento e constituição da personalida e

6
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U>. Idéas gemes da producção, desenvolví- 
mento e constituição da família.

17. Idéas gemes da producção, desenvolvi­
mento e constituiçflo da propriedade.

18. Idéas geraes de producção, desenvolvi­
mento e constituição das obrigações.

1Ü- Systemas do direito oommereial: refe­
rencias ontOlogicas e restrioções phe- 
nomona.es; bases ideológicas e metho- 
dologicas.

Idéas gemes da producção, desenvolvi­
mento e constituição do cotnmercio.

20. Systemas do direito publico: referen­
cias ontologicas e restrioções plieno- 
menaes; bnsés ideológicas e metkodo- 
logicas.

Idéas geraes da producção, desenvolvi­
mento e constituição do Estado.

21. Systemas do direito criminal: referen­
cias ontologicas e restrioções pheno- 
menaes; bases ideológicas e methodo- 
logicas.

Idéas geraes da producção, desenvolvi­
mento e constituição do crime e pena. 

32. Systemas do direito processual.

Ideas geraes da producção, desenvolvi­
mento e constituição do processo.



-■i. Systemas do direitopublico internacio ( 
nal: referencias Antológicas e ie> 
tricções phenomenaes; bases ideolog' 
chs e methodologicas.

Idéns geraes da pvoducção, desenvolví 1 
mento e constituição das relações m | 
ternacionaes dos Estados.

~4. Systemas do direito privado interna 
cional.

Ideas geraes da proclucçào, desenvolví" 1 
mento e constituição das relações W- 
ternacionaes dos indivíduos.

Conclusão: caracter da associação e do 4
principio jurídico e sua differeneia- . 
ção dos mais phenomenos miiversaes* j  
mecanismo, organismo e consciência , 
e seus princípios, gravitaçâo, afinida­
de. etc.

Faculdade de Direito do Recife, 1 
Março de 1906.

0 Lente Cathedratico,
Dk . L aurindo L hão.

Approvado em Congregação, a 22 ae | 
Março de 1906.

O Secretario,

H icnrique Martins.
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Ia Pliilo^ophia do Direito. A A A A A 12 i
2a Direito Romano........... A A A A A 1 »

Ia 1 Direito Constitucional.. \ A A 12 B
2° •2a Direito Internacional... A A A 1

3“ Direito Civil—(!.«■ parte) A A A 12 »

Ia Direito Civil—(2. “ parte) A A A 12 2
3» 2a Direito Crirn.—(1 aparte) A A A 1

:> Direito Com —(l.a parte) A A 11

Ia Direito Civil—(3.“ parte) A A A 12 3
Ja Direito Com -(2 Aparte) A A A 1
3a Direito Crim —(2.“ parte) A A A l 1

Economia política........ A A A 12___
la Theo'. e prat. do processo A A A 10 A
2a Direito Administrativo. A A A l
3a Medicina Publica........ A A A 12
4a Legislação Comparada.. A A A u

6 Direiro Romano........... A A A 2 4
u

Uj Ü. Direito internacional.. A A A 1
3 s Sciencia das Finanças. A Á A 2 \

o Pratica do Processo.... A A
1

A 2

Secretaria da Faculdade de Direito do Re ' 
1’e, 22 de Março de 11)06.

O Secretario,
H e n r i q u e  M a r t i n s -
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P R O G R A M M A  D E  E N S I N O
DA

2.a Cadeira do l.° Anno

DIREITO ROMANO

1. Importância (le Roma na historia uni­
versal. Divisão da historia do direito 
romano. Methodos para o estudo des­
sa historia. Universalidade do direito 
romano.

2. Definição do direito romano, suas d ivi­
sões, importância e utilidade do seu 
estudo. Cosmogonia romana do direi­
to. Como ella caracterisa a intelligen- 
cia dos romanos.

'■>. Fontes do direito romano e indicação 
dos jurisconsultos notáveis nos qua­
tro períodos ou epoohas em que se di­
vide geralmente a historia externa 
desse direito. Litteratura jurídica em 
sus generalidades.

4. Legislação Justinianea. Organismo do 
Corpus Juris. Modo de citar as suas 
partes. Novo methodo de ensino in­
troduzido nas escolas de direito.



I

Do direito e suas principaes accepçyes. 
Noção do direito (jns) no sentido sub­
jectivo e objectivo. Preceitos do di­
reito. Da justiça e da equidade.

Conservação e extensão do direito 
cripto. Estabilidade do direito da Lei 
das X II Taboas. Razões desse plieno- 
meno. Do direito escripto e não es- 
cripto e indicação doseleniento.s prin- 
cipaes do primeiro.

Da interpretação, snas espécies e regras. 
Da classificação do direito privado r°' 
mano en\ direito das pessoas, das coi­
sas e das acções.

Noção dos direitos das pessoas, requisi­
tos da personalidade pliysica e sua ex- 
tincção. Divisão das pessoas. Das pes­
soas reaes quanto á liberdade, e á 
niilia.

Da capitis ãiminutio, suas especies e 
eíleitos.

Das pessoas jurídicas, sua capacidade 
jurídica,’ condições de existência e sua 
extincção.

Condições modificativas do estado j 11 
ridico das pessoas.



13. Origem da escravidão, condições jurí­
dicas do escravo, extincção da esbra 
vidão.

Estado da familia, noção da familia 
romana e relação de parentesco.

Ç  Do pátrio poder,,)suas fontes e seus» 
effeitos. Da extincção do pátrio poder, 
suas causas e seus effeitos.

Das núpcias, suas condições de valida­
de, seus effeitos e instituições affins.

Da legitimação o adopç&o, suas espe- 
cies e seus effeitos.

f

46

11

Da manvs. Modos de constituição da 
mantia estabelecida matrimonii causa, 
seus effeitos e causas de sua extincção.’

Noção e especies de tutela. Causas que 
excluem ou dispensam da tutela. Obri­
gações e funeções do tutor.

Noção e especies de curatela, semelhan­
ças e diíferenças entre tutela e cura­
tela.

1í Das coisas e suas divisões.

4 S  Da posse e suas especies. Modos pelos 
quaes se adquire, conserva e perde a 
posse. Dos interdictos.
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Do dominium ex jure quiritiuin. Mo­
dos de aoquisição da propriedade.

Das servidões e suas differentes espe- 
cies.

Do direito de superfície. Do jus in a0rO 
vectigali. Da emphyteuse.

35. Do penhor e hypotheca.

Curso complementar

Das doações, suas formas e effeitos.

Do dote, sua constituição e direitos do 
marido sobre elle no antigo direito e 
no direito de Justiniano.

Do testamento e suas formas.

39. Dos legados e suas especies; dos fidei- 
commissos e codicillos.

30. Do direito de successão.

Das obrigações e suas especies.

Dos contractos; regras communs <l 
suas differentes especies.

33. Das acções e suas diversas divisões-
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Faculdade de Direito do Recife, 2 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Dr. Manoel Netto C. Campello.

Approvado em Congregação, a 22 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
H enrique Martins.
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p h o q h a m m a  d e  e n s i n o
da

I  a Cadeira do 2 .° A n n o
Constitucional)

5.

2.

3.

Do direito em geral. Direito publico e 
Pnvado. Direito Constitucional.

Conceito do Estado. Critica das diver-

tado re1atÍVaS a° S flns do Es-

A ®°berania e sua legitimidade. Critica 
das diversas theorias relativas â ori
«  soberani, CaraotereS da So_

O Poder publico. Necessidade de divisão 
das funcções do poder publico e da

arnioma entre °s ,(ifferentes

se poder, o  poder constituinte 
não e distmcto do poder legislativo.

Do governo. Classificação das formas 
d governo. O parlamentarismo T o  
piesidencialismo. e 0



4

6. Constituição, sua natureza. Leis secl"1
darias. A constituição ingteza e s 
influencia nas outras oonstituiçõe- 
As constituições dos Estados Unú u - 

do Norte e da Suissa.

7. Historia do regimen constitucional 111
Brazil. A  constituição de 24 de F e 'e
reiro de 1891.

8. Regimen federal. Organisação fede»1'
brasileira. A  União e os Estados.

Organs da soberania nacional. Op0 '  ̂ I 
legislativo e suã natureza. Unidade 
dualidade de eaniaras. Systenias ele* 
toraes. Necessidade da representaÇau
das minorias.

10. A Camara dos deputados e sua comPü
siçâo.

11. O Senado e sua composicáo. Funcçde-
do Senado.

12. Attribuições especiaes da Camara e ^
Senado.

13. Das leis. Limite permanente e
rario á actividade legislativa. D*1 síljflS 
ção, promulgação e publicação 
leis. O véto presidencial.
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14. Do poder executivo e sua organisaçâo 
na monarohia e na republica. Do pre­
sidente e vice-presidente da republi­
ca. Attribuições do presidente da re­
publica.

13. Dos Ministros, suas funcções. seu ca­
racter e sua responsabilidade.

1*1- Da eleição presidencial. Diversos sys- 
temas para a escolha do presidente da 
Republica. Duração do mandato.

17. Responsabilidade do presidente da Re­
publica. Competência para accusal-o, 
tribunal que o julga e forma de ju l­
gamento.

18. O poder judiciário na monarohia e na
republica. Diversos systemas de or­
ganisaçâo do poder judiciário.

19. Organisaçâo judiciaria federal. O Su­
premo Tribunal Federal. Tribunaes e 
juizes singulares—O jury.

20. Do tribunal de contas e seu fim.

21. Dos Estados, sua autonomia e indepen­
dência.

22. Do Município. Autonomia municipal.
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Cidadão brasileiro. Nativismo e natU' 
ralisação. A equisição, suspensãoe pei 
das dos direitos de cidadão brasileiro-

24' Declaração de direitos. Fundamento 
philosophico e historia de reconhecí 
mento dos direitos individuaes nas 
legislações.

"õ- Direito de liberdade. Liberdade de con­
sciência. Relações entre a Egreja e 0 
Estado.

26' A  liberdade profissional, restricçõe» 
que comporta.

A manifestação do pensamento. Liber- 
dade da imprensa e do ensino.

A  egualdade civil e a desigualdade p°‘ 
litica.

Do direito de propriedade. Desapro' 
priação por utilidade publica.

30. Garantia dos direitos individuaes. ®
habeas-corpus.

31. Suspensão das garantias constituoio
naes. O estado de sitio.

33. Da reforma constitucional e seu Pr0 
cesso.
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Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Dk. V iiíginio Marques L eão.

Approvado em Congregação de 22 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
Henrique Martins.
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P R 3 G R A M M A  D 2  E N S I N O
DA

2.;l Cadeira do 2.° Armo
■-----o<>o-----

Direito Internacional Publico, Dipíoaacia c Direito 
Internacional Privado

PRIM EIRA PARTE

Direito Internacional Publico

1. 1. Sociedade dos Estados. 2. Necessi­
dade e fundamento do direito inter­
nacional. 3. Definição e divisão des­
se direito. 4. Importância do seu es­
tudo. 5. Fontes do mesmo direito.
6. Sciencias eonnexas e auxiliares.
7. Objecções contra a existência do 
direito internacional publico e res­
postas a essas objecções.

2. 1. Das pessoas do direito internacional.
2. O Estado, o homem e a egreja. 3. 
O que se entende por Nação e por Es­
tado. 4. Do principio das nacionali­
dades.
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3. 1. Da soberania, sua divisão e seu reco
nhecimento. 2. Aequi.sição.garantií 
e perda da soberania. 8. Pnrsonali 
dade internacional.

4. 1. Classificação dos listados, quanto i
sua estructura ou elementos de for 
mação. quanto á sua soberania < 
quanto á sua importância política. 2 
Estados simples e Estados compostos. 
3. Estados homogêneos e Estados he. 
terogeneos. 4. União de Estados. 5 
União pessoal e união real. G. Uniàc 
federal, confederação e império fede 
ral. 7. Outras especies de Estados.

5. 1. Direitos do Estado. 3. Sua divisão
3. Direito de conservação. Do equili 
brio político.

(i. 1. Direito de independência e seus co
rollarios. 2. Intervenção. 3. Dou­
trina de Monroe.

7. 1. Extradição. 3. E’ ella puramente
convencional ou inherente á sobera­
nia do Estado? 3. Autoridade com 
petente para pedir e conceder a extra­
dição. 4. Quaes as pessoas.sujeitas a
extradição e os crimes que ella com- 
prehende. 5. Principias geralmente 
admittidos em matéria de extradição- 
6. Extradição dos desertores.
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«• 1. Direito de igualdn de. 2. Desigunlda- 
<le de faefco. 3. Honras e preceden- 
cias. 4. Títulos dos Estados ou de 
seus soberanos. 5. Do ceremonial e 
suas e.species.

9- 1. Direito de propriedade. 3. Modos de
acquisiçâo da propriedade entre os 
Estados. 3. Entre elles oonta-se a 
usucapião? A theoria do Hinterland.

lu- 1. Do território. 2. Limites do terrri- 
torio. 3. As servidões internacionaes.
4. Jurisdicção territorial marítima.
3. A  liberdade dos mares. 6. A na­
vegação dos rios.

D. 1. Direitos condicíonaes. 2. Direitos 
do domínio privado ou direitos patri- 
mouiaes do Estado. 3 Tratados e 
convenções e sua divisão. 4. Condi­
ções essenciaes para a validade dos 
tratados e convenções. 5. Ratifica­
ção dos tratados. 0. Promulgação e 
interpretação dos tratados. 7. Dos 
effeitos dos tratados. 8. Meios de as­
segurar a execução dos tratados. 0. 
Dos tratados de alliança. 10. Da sus. 
pensão e extincção dos tratados.

12. 1 . Deveres internacionaes do Estado.
2. Dever de não intervenção. 3. De­
ver de assistência mutua. 4. Dever



<le humanidade. 5. Da responsabili 
dade do Estado por actos de seus furte
cionarios ade seus naéionaes. G. Do 
prejuízos soffridos por estrangeiro 
em tempo de com moção interna oi 
de guerra civil.

13. X. Dos direitos internaeionaes do ho
mem. 2. Direito de inviolabilidade < 
de liberdade individual. 3. Direití 
de liberdade civil e de nacionalidade
4. Direito de invocar em seu favor t 
protecção de seu governo e a lei de sut 
patria para regular sua condição ci 
v'*■ Direito de emigração. 6. Di 
reito de exercer livremente sua aeti 
vidade. 7. Direito de propriedade
8. Direito de liberdade de consciência 
G. Deveres internaeionaes do homem

14. 1. Direitos internaeionaes da egreja
3. Direito de liberdade de estabelecí 
mento e de organisação. 3. Direitc 
de se governar livremente. 4. Direi­
to de representação. 5. Deveres in- 
terna.cionaes da egreja. 6. O pap<! 
perante o direito internacional.

15. 1. Dos meios pacíficos de regular a!
desintelligencias entre os Estados. 2. 
Quaes têm sidoesãoactualmente esse- 
meios. 3. Do arbitramento em par-



tioular. 4. Dos meios violentos a que 
recorrem os Estadas em defeza de 
seus direitos e quties elles sejam.

'• A guerra, seu fundamento e suas 
differentesespeoies. 2. A quem com- 
pete fazer a guerra. 3. Declaração 
de guerra 4. Publicação da guerra 
e sua notificação aos Estados neutros. 
5' Effeito.sda declaração de guerra.
0. Da lei de guerra e da razão de guer- 
ra- 7' Diferença entre a guerra ter­
restre e a guerra marítima em rela­
ção á propriedade privada do inimigo 
e também em relação ás pessoas.

■*' Dos meios lícitos e dos meios illioi- 
tos de fazer mal ao inimigo. 2. Os 
aerostatos. 3. As sorprezas, os enga­
nos. as emboscadas, as noticias falsas, 
os estratagemas. *4. Dos correios 
mensageiros e guias. 5. Do assedio e 
do bombardeamento. 6. Dos espiões 
e trahidoi-es. 7. Do assassinato do 
inimigo. 8. Armas prohibidas e de 
claração de S. Petersburgo de 11 de 
Dezembro de i868.

1. Dos combatentes e não combatentes.
2. Exércitos per manentes. 3. Como 
devem ser tratados os combatentes 
durante o combate e depois do com-
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b:ite. 4. Mortos, enfermos e feridc 
e convenção de Genebra da 23 d 
Agostode 1804: prisioneiros de guem

19. 1. Occupação militar. 2. Direitoseobr
gações (pie delia decorrem. 3. A p 
lhagem ou o saque. 4. Os despojo:
5. Contribuições e requisições militf 
res. 6. Indemnisação de guerra.

20. 1. Do corso. 2. Tentativas feitas par
a abolição do corso, 3. Declaraçà 
do Congresso de Paris de 16 de Abri 
de 1856. 4. Creaçâo de uma marinh 
voluntária por decreto do Rei da Pruí 
sia de 24 de Julho de 1870, ao temp 
da guerra francoalletnã.

21. 1. Relações entre os belligerantes. ‘
Os passaportes, salvo-conductos e sal 
vaguardas. 3. Os parlamentarios. 4 
As convenções militares. 5. Suspen 
sáo d ’armas, tregoas e armisticios. <■ 
As capitulações.

32. 1. Neutralidade, sua definição, divisã 
e fundamento. 2. Precedentes histc 
ricos. 3. Deveres dos neutros. 4. Di 
reitos dos neutros. 5. Especialinent 
da liberdade de eommercio.

23. 1. Do contrabando de guerra. 2. E« 
pecies de contrabando. 3. Classifica



ção dos artistas que o constituem. 4. 
Determinação do caracter de contra­
bando em relação ás mercadorias. 5. 
Condições do exercício do direito de 
apprehender o contrabando. 6. R e­
pressão do contrabando de guerra. 
7. Do contrabando por analogia.

1. Do direito de visita. 2. Extensão e 
fundamento do direito de visita. 3. 
Regras seguidas no exercício d’esse 
direito. 4. Limites do direito de v i­
sita. 5. Consequências da recusa ou 
da resistência opposta á visita. 6. V i­
sita dos navios em comboio.

1. Do bloqueio e seu fundamento. 2. 
A  quem cabe declarar o estado de blo­
queio. 3. 0 bloqueio deve ser eífeoti- 
vo. Declaração do Congresso de Paris 
de 16 de Abril de 1856. 4. Notifica­
ção, extensão, suspensão e cessação do 
bloqueio. 5. Violação do bloqueio e 
suas consequências.

•

1- Das presas marítimas. 2. Julgamen­
to das presas e tribunaes competentes 
para esse julgamento. 3. Responsa­
bilidade do navio captor. 4. Recurso 
do capturado para o seu governo, afim 
de que este intervenlia ante o do ca­
ptor. 5. Responsabilidade do Estado
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captor. 6. Das presas conduzidas ac 
porto de um Estado neutro por navios 
armados em território d’esse Estado 
das que são feitas ei n mares territoriae- 
de um Estado neutro e das que o sãc 
em navios e propriedades do Estado, 
para cujos portos sâo conduzidas. 7. 
Das presas feitas em commum. 8. 
Destruição, abandono e resgate da 
piesa. H. Retomadias ou represas.

27. 1. Modos de terminara guerra. 2. Tra
tado de paz, sua forma e outros requi­
sitos. 3. Paz preliminar e paz defini­
tiva. 4. Effeitos do tratado de paz.
5. Execução do tratado de paz. 6 
Direito de post-liminio.

SEGUNDA PARTE

l>iplomaeia
2!̂  1. Diplomacia. 2. Sua definição, seus 

fins e utilidade.

29. 1. Direito de legaçâo. 2. Classificação 
dos agentes diplomáticos ou ministros 
públicos. 3. Requisitos para o exerci- 
cio da diplomacia e para a nomeação 
de um diplomata. 4. Responsabilida­
de dos agentes diplomáticos.



1 Das credenciaes. 2. Dos plenos po­
deres. 3. Das instrueções. 4. Direi­
to que tem cada Estado de determi­
nai as classes e numero de seus agen­
tes diplomáticos. 5. Do ceremonial 
diplomático. 6. Das missões diplo­
máticas e suas especies. 7. Como fin­
dam as missões diplomáticas.

1. Prerogativas dos ministros públicos. 
2. Da individualidade e seus eífeitos: 
excepções. 3. Da independencia. 4, 
Da exterritorialidade, sua applicaçâo 
e eífeitos.

1. Origem dos consulados. 2. Nomea­
ção dos cônsules. 3. Caracter dos 
cônsules, suas attribuições e immuni- 
dades. 4. Suspensão e fim das func- 
ções consulares.

TERCEIRA PARTE

Direito Internacional Privado

1. Direito internacional privado. 2. 
Definição e terminologia. 3. Funda­
mento do direito internacional priva­
do. 4. Fontes do mesmo direito. 5. 
Como deve o juiz applicar a lei ex- 
trangeira. 6. Personalidade e terri-
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torialidade do direito; da lei nacional 
e da lei do domicilio. 7. Theoria dos 
estatutos. 8. Da condição civil dos 
extrangeiros.

Couflicto tias leis civis
34. 4. Das pessoas naturaes. 2. Da nacio­

nalidade. 3. Do estado e da capaci- 1 
dade. 4. Do matrimônio e do divor­
cio; Decreto n. 181 de 24 de Janeiro, 
de 1890.

35. g. Da paternidade e da filiação. 2. Da
legitimação e do reconhecimento do • 
filho natural e da adopção. 3. Do pa- ' 
trio poder. 4. Da emancipação. 5. I 
Da tutela e da curatela. 6. Da sue- 
cessão.

36. 3. Das obrigações. 2. Das obrigações
convencionaes. 3. Das obrigações que 
se formam sem convenção. 4. Das 
pessoas jurídicas extrangeiras.

37. 1. Das cousas ou dos bens. 2. A  Ux
rei sitoe. 3. A regra mobília ossibus 
inhcerent. 4. Direitos reaes. 5. Pot 
que lei deve ser feita a classificação 
das cousas em moveis ou immoveis.

Couflicto das leis commerciaes
•18. 1. Actos de commercio, conlmeroiaU'



13

tes e livros de commerci'0. 2. Das so­
ciedades commeroiaes. 3. Da lettva 
de cambio. 4. Dos navios e da trans­
missão d a propriedade dos mesmos. 5. 
Do contracto de fretamento. ü. Da 
abalroaçâo, do naufragio e do salva- 
dego. ?. Da avaria.

1. Da falleneia. 2. O problema do di 
reito internacional da falleneia. 3. 
Da territorialidade e da unidade ou 
universalidade da falleneia. 4. Da 
moratoria. 5. Da concordata. 6. Da 
rebabilitaçâo.

< onílicto das leisform aes e do processo

'■ Da forma dos actos. 2. O primeiro 
locus regit actum. 3. Da competên­
cia dos juizes. 4. Litigio entre ex- 
trangeiros. 5. Da regra actor sepui- 
tur fórum rei. 6. A caução Judica- 
tum sol vi.

41‘ D Forrilas 'ordinatorice itis e decisorice 
htis. 2. Das provas. 3. Das cartas 
ou com missões rogatórias e das medi­
das assecuratorias de direitos. 4. Dos 
effeitos das sentenças extrangeiras e 
de sua execução. 5. Do processo, da 
sentença e penas criminaes.
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Faculdade de Direito do Recife, t de 
Março de 1906.

O Lente Oathedratico,
Dr. Josê V icente MeiradeVasconcellos.

Approvado em Congregação de 23 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
Henrique Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

DIAS DA SEMANA

MATÉRIAS
5 M

1°

2°

[u
3o 2a 

3»

Ehilosophia do Direito. 
Direito Romano.........

.1“ . 8íre?to Constitucional.. 
a. Direito Internacional. .. 
3a Oireno Civil—(t.a parte)

4»

5“

Direito Civil—(2.a partej 
Direito Cnm.—(L« parte) 
Direito Com — (l.n parte)

Direito Civil—(3.o parte)
Direito Com.-(2 o parte) 
Direito Crim—fá.o parte)
Economia política.......

1 tieo e prat. do processo 
iDiroito Administrativo. 
Medicina PnMi/ta3» Medicina Publica......

_|4“ Eegirfaçao Comparada..

o »  Direúo Romano..........
3 a i « 1-reit° Internacional..

o,Pratica do Processo___

fe, m T m K c?â ém ft!dadode Dil'eit0d0  Kec
O Secretario,

H e n r iq u e  M a r t in s , J
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P R O G R A M M A  D E  E N S I N O
da

1 Cadeira do 2.° A mio
D I P t a i T O  C I V I L

p r im e ir a  p a r t e

pieciíiçâo sobre as diversas classifica 
Ções dos direitos. Conceito do direito 
e especialmente do direito civil.

Al e i  eivil, sua formação e obrigatorie- 
üaae.

Ignorância e erro de direito e de faeto 
Doutrina do direito romano e pátrio.

Fontes do direito civil pátrio.

Das classificações das leis civis.

° q u e  é pessoa em direito. Divisfto das 
pessoas.

esponsalicio, sua historia 
estado actual d’esse instituto.

Noticia histórica do casamento. Formas

de 2 4 T Cf °  anteri0res 110‘ Decreto 
c iv il eU'° dC 189°- Begistoo
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Do casamento segundo o Decrdto de 24
' e ane” ’°  l' li 1800. Critica do mesmo 
Uecreto.

Impedimentos do casamento, sua natu- 
reza e effeitos-

Casamentos dos brasileiros no extran- 
geiro e dos estrangeiros no Brasil 
Condições de sua validade.

Casamento nullo . e annullavel, seus 
effeitos. Do casamento putativo.

Effeitos do casamento valido quanto ás 
pessoas dos conjuges e quanto aos 
bens. Diversos regimens.

o sobre o regimen da oommunháo 
de bens.

D" 1 cgimen da separaçáo de bens. Saiis 
effeitos.

Regimen dotal. Classificação dos bens 
no regimen dotal. Direitos e obriga­
ções do marido em relaçfto aos bens 
dotaes.

Ui leitos da mulher quanto aos bens do­
taes. Bens paraphernaes. Restituição 
do dote. Das arrhas.

Dissoluçáo da sociedade conjugal. D() 
divorcio, süa evolução e legislaÇ^1’ 
actual.



22. Pátrio poder. Direitos e deveres que 
comprehende. Coino se adquire e se 
perde. Tiieoria dos pecúlios.

22. Alimentos. Quando e por quem sAo de­
vidos. Nature/a da divida de alimen­
tos e sua transmissibilidade. Alimen­
tos provisionaes.

2̂ - Tutela, suas especies. Direitos e obri­
gações do tutor. Quem pode ser tutor.

Da curatela e especialmente da dos lou­
cos e dos prodigos, Curadoria de bens 
de ausentes.

28. Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
R. Adolpho T acio da Çosta Ciune,

Approvado em Congregação, a 22 de
Março de 1906.

O Secretario, 
H unuiodk Martins.
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1- Direito Conslitncional.................. A1.. A
2. Direito Internacional.............  A . A 1..
3. Direito Civil— (1. parte).........  A .. A ..

J • Direito C iv il—(2. parte)...........  A . .1 A
. 2. Direito Criminal—;l. parte).. A , . |  A .. 

3. DireitoCommercial—(1. parte) A . !A  ..

.. A 12 B 
A ..| 1 * 
A .. 12 »
_I_I I -

..! A!12, 2 
A ..1 2  » 
A . . |  1 *

Direito C iv il—(3. parte)..........  A .. A • • A
Direito Commercial— (2. parte) A .. A . .  A •• ' f i  ,,
Direito Crim inal— (2. p a rte ).. ..  A . A • • A j  #
Economia Po lítica ...............  A .. A .. A ••

U J ___ L 1—
| | | l 1,1 A

Theoria e Pratica do Processo. A . . 1 A .. A • • 1 -
A . .  A •• i  1 IA . .  A - ; 1 A U  „Direito Administrativo.,

Medicina Publica......... .  i
Legislação Comparada......... I A

Direito Romano.... . . . . . . . . . . . . . .  A
Direito Internacional..........

■ D ireito Crim inal (1 . parte).
Scienoia das Finanças.......... 1..
Pratica do Processo.............

Secretaria Faculdade de D i r e i t o  d o  P

fe, 1 de Março de 1907.
O  Secretaria 
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Cadeira do 2.° /Yimo

d i?.3ito  cs:v : i
p r im e ir a  p a r t e

Apreciação sobre as diversas classifiei 
'̂•'es dos direitos. Conceito do direit 

e esPecialinenie do direito civil.
2. 11 . . .

ei civil, sua formação e obrigatori 
dade.

enoiaticia e erro de direito e de fact 
outrina do direito romano e patri

Fontes do direito civil pátrio.

classificações das leis civis. 

° S ssoa™ di* .  Divisão d,

e es tld o l°feSPOn8alÍ0Í0’ Sua llist°r
8. N o t i , 1 d’esse institut°.

,le ^ e i t ad0CaSament0- Form'
de 24 T Anteriores ao Deere
civil. Jansir°  de 1890. Regist
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<J Da casamento segundo o Decreto de 24 
de Janeiro de 1890. Critica do mesmo 
Decreto.

10. Impedimentos do casamento, sua natu­
reza e effeitos.

1 1 . Casamentos dos brasileiros no extran-
geiro e dos extrangeiros no Brasil 
Condições de sua validade.

13. Casamento nullo e annullavel, seuá 
effeitos. Do casamento putativo.

13. Effeitos do casamento valido quanto
pessoas dos conjuges e quanto a03 
bens. Diversos regimens.

14. Estudo sobre o regimen da cominunbá® 
. de bens.

1>. Do regimen da separação de bens. Se113 
effeitos.

!«■ Regimen dotal. Classificação dos be"8 
no regimen dotal. Direitos e obrig® 
ções do marido em relação aos bef- 
dotaes.

' ‘ Direitos da mulher quanto aos bens d1 
taes. Bens paraphernaes. RestitaiÇ'1 
do dote. Das arrhas.

18. Dissolução da sociedade conjugal- V 
divorcio, sua evolução e leg1̂ '1* 
actual.



'0. Da paternidade, maternidade e filia­
ção. Kspecies de filiação. Legitima­
ção per subsequens matrimonium.

Períilhação. Provas de paternidade.

'!• Adopção e arrogação. Estado autuai 
d’esses institutos. Seus effeitos.

Pátrio poder. Direitos e deveres que 
comprehende. Como se adquire e se 
perde. Theoria dos pecúlios.

Alimentos. Quando e por quem são de­
vidos. Natureza da divida de alimen­
tos e sua transmissibilidade. A lim en­
tos provisionaes.

Tutela, suas espeoies. Direitos e obri­
gação do tutor. Quem pode ser tutor.

'■*' Da curatela e especialmente da dos lou- 
eos e dos prodigos. Curadoria de bens 
de ausentes.

28 n
a restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de
J*arço de 1907.

O Lente Cathedratico,
K' *^d° lph o  T a n o  da Costa Cir n e .

M a Í Pr ° Vad0 0111 Congregação de 33 de 
nrÇo de 1907.

O Secretario, 
Henrique Martins.
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Faculdade de Direito do Recite
Horário das aulas em 1906

DIAS DA SEMANA

MATÉRIAS

l®1 Philo-ophia do Direito. 
2® j Direito Romano...........

I »1 Direito Constitucional.. 
2o í« Direito Internacional.

3“

Direito Civil—(l.“ part )̂ A.U

Direito Civil—(2;® parte) 
Direito Crim —(t.® parte) 
Direito Com —(l.® parte)

Direito Civil—13.® parte) 
;» Direito Com -(2 ° parte) 

Direito Cnm—(2.® parte) 
1» 1 ----

5° &
Economia política.

Ttieo. e prát. do processo 
Direito Administrativo

3® Medicina Publica......
4® Legislai) 8.0 Com parada.. IA

_ à Diredro Romano..........|A-
2 Direito Internacional.. ,|A
3 ã Scienci» das Finanças. ... 
u d Pratica do Processo....

IA
.. A  ,TTa p i! 
A IA 1.. A'-- ,V
A l\ ;i i ,Ja  ■■ xl_

S ><’.rettuia da Faculdade do Direito
tV. ,25 de M a rç ty je im

H knkiQITE M a e '1’1

Re1'1'
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P R O G R A M M A  D E  E H S I M O
DA

■a Cadeira do 3.° Armo

DIP.3IT0%0I7IL
SEGUNDA PARTE

Noção jurídica de coisa. Diversos syste- 
mas de classificação das coisas. .

&tudo das coisas consideradas quanto á 
sua natureza#

Estudo das coisas consideradas quanto 
aos seus proprietários.

Tfieoria do's direitos reaes e 
ossa legislação a respeito.

pessoaes.

Posse. Com-posse e quasi posse, 

rin °S Eosse' laterdictos possesso-

doininio. Condomínio. 

1J° dll'eito autoral.

0c°upaçâo e accessâo. 

Da tradiçâ
10 6 transcripçâo.



4

11. Da successão e suas especies. Capacida­
de successorial.

12. Da successão legitima.

13. Beneficio de representação. Success^0
in capita et in stirpes. ■

14. Da successão testamentaria. Testanie
to, sua historia e divisão.

15. Dos testament(p ordinários.
• . Des-16. Dos testamentos extraordinários.

herdação.

17. Do codicillo e substituições.

18. Do legado e fideicommisso.

19. Do direito de accrescer nas heranÇ»
legados. • a

inventa''10
20. Execução dos testamentos.

e partilha.
• a de n®

21. Collação e licitação. Petiç 0
rança.

22. Das servidões.

23. Do usofructo, uso e habitaçãf

24. Do penhor.

25. Da hypotheca.

26. Da antichrese.



•>

D<i emphytonse.
28, r\

■ PrescrípçA,o aequisitiva.

Acuidade de 
' !,,'Ço de 1 !)06. Direito do Recife. 3 de

O Len te  C atheclra tico,

D“ HenRiqüe a . dic a . Milet.

' < T £ ; J enl Con^ ç & o  de 33 de

O Secretario,
Henrique Martins.





■■M

(11 <

unma de Ensino
Da

-IRA DO 3, ANNO |

:it o  CIVIL

4 »' I  <i» fe. a L ,

m
4 .  « * « . «

BCJtFE
' d'A f^ROVINCIA

r

*



Ecratio das aulat em 1907

M/itEJllfe i i i  i i  r ™
<?\ n

■; f
- ,õ i '  * ? 1

1. Iliiliwótibia <ta |lircit0t- 2, D ire.i" Romano--- »■
A A A ■ A 4 ' '
A A A ■ •

- —  * ^ n ' "

I. DireiVo Conétimcwoal..........  A  ’A ' ' A •
2 2. Direi' Int«rn*çion»l-• .............................  ; A ...| A "

11

1- inifilo '‘V^nlrl. A
Direito Cuiqniefcbl—ll.|*rWl ^

! Ciríi—(fwif).. ■ • •: A ■> A a

■1. fc” 1lt0 parlo ).. •• A A ... A .
1 ''••«<«*.......... A ;;

s 4 a * a j , '.

. ^'1

J jgN*» Rum.no...."....... A a » li *

|  < wmiSí^i"^,:, **• • "  i  •'■ ■ A : |
- ■■■■.:■.,■■ ________ _ _  (

'  ')»' I f«l? q

11UNH'W"Í y



v  '*1 l i , , A I } K  D E I H K K I N I  |p|i líKciFK
v *■ ----------

Programma de Ensino
] C a d ^ I R A  D O  3. A N N O

Dir e it o  c iv il

S .  .1» (I . ü» »'nu

Lente Cnthedrn tico

ANN0D E !907

M® t ^ Q d i ó  M a r a n h ã o

[ S n

Em R e c IP E
P ,d ’A ^ o v , NclA

1907





P R O G R A M M A  D S  E N S I N O
DA

•a Cadeira do 3.° Anno

DIP.EITO c i v i l
SEGUNDA PARTE

'̂oção juridica dacousa. Diversos sys- 
temas de classificação das cousas.

Estudo das cousas,consideradas quanto 
as suas propriedades naturaes.

Estudo das cousas consideradas segundo 
seus caracteres jurídicos e segundo as 
relações que guardam entre si.

Theoria dos direitos reaes e pessoaes. 
1 ossa legislação a respeito.

a P°sse- Com posse e quasi posse.

rjo°S C'a Eosse' Interdictos possesso-

0 tfominio. Condomínio.

E° direito autoral, 

occupaçíio e accessão. 

a hadicção e transcripção.
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11. Da successào e suas especies. Capaci­
dade successorial.

12. Da successào legitima.

12. Beneficio de representação. Successào
in capita e in stirpes.

14. Da successào testamentaria. Testa
mento, sua historia e divisão.

15. Dos testamentos ordinários.

16. Dos testamentos extraordinários. Dt

herdação.

17. Do codicillo e substituições.

18. Do legado e fideieommisso.

19. Do direito de accrescer nas herança
legados.

20. Execução dos testamentos. I'nent
rio e partilha.

21. Collação e licitação. Petição <le *'
rança.

22. Das servidões.

23. Do usofructo, uso e habitação.

24. Do penhor.

25. Da hypotheca.

26. Da anthicrese. ,



27. Da emphytheuse.

28. Da prescripçâo acquisitiva.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

O Len te  Cathedratico,
Dr. A dolpho Tacio da Costa Cirne.

Approvado em Congregação de 23 de 
Março de 1907.

O Secretario, 

Henrique Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

DIAS DA SEMANA

MATÉRIAS

I» Philo-ophia do Direito. 
2» Direito Romano..........

Ia'Direito Constitucional.. 
2a'Direito Internacional... 
a» Direito Civil—(!•“ Palte!

Tiieo. e prat. do processo 
Direito Administra  ̂
Medicina Publica.

a
o

 ̂ Direito Romano 
n/Direito Internacions 
0 Scienci» das Finam; 
g lPratica do Processo.

-«3
H

4
B S\ í D

3w Ai d I 5 a'a. U*
a =J a

M ■o tf lO ó ‘1_ _
A A A A A
A A A A A

... _ _ —

A A A
A A A

A A A
_ — — — — —
A A A
A A A
• • A A A

_ — — — “
•• A A A
. . A A A
A A A .

A A A k

3 A. A A .

A A A
A A A

. A A A

. A A A

. A A A
Á A

A A l.

12 »

11 
112

” l0
1

12
11

2
1
2
2

Secretaria da Faculdade de Direito do R*?cl" 
, 22 de Março de W06.

O SecreUmo,
H e n r iq u e  M a r t in s .
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P R O G R A M M A  DE E N S IN O

d a .

*•* Cadeira do 3.° Anno
----- o<>e>-----

SIF.EITO ORiaiINAL
PRIM EIRA PARTE

crime e seus factores.

Classificação scientifica dos criminosos.
3 TV

ívisáo dos factos puníveis.

4 T~v
a êi Penal relativamente ao tempo. 

a lei penal em relação ao espaço. 

Ignorância e erro.

Responsabilidade criminal.

Da tentativa. 

a autoria e do mandato.
10. T\

a Cumplicidadc.

USas ICrimentes da criminalidade.
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12. Menores.

13. Loucos.

14. Legitima defesa.

15. Theovia das circumstancias aggravan
tes.

16. tíeincidencia.

17. Enumeração das circumstancias ate­
nuantes.

18. Da embriaguez.

19. Da suggestâo.

20. Da mulher criminosa.

21. Dos crimes políticos. Factores
e meios prophylaticos.

22. Da pena, seus caracteres ou req"'sl
tos.

23. Substitutivos penaes.

24. Extincçüo da acçào penal.

25. Da acção publica e privada. 

Apresento este mesmo programr



o

faculdade de Direito do Recife. 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
.Du. Phaelanth  da Cam aiíX.

Approvado em Congregação, a 33 de 
Ma,'Ço de 1906.

O Secretario 
H unriquk Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

1 »

2°

I DIAS DA SEMANA

MATE RIAS

Philo-ophia do Direito. 
Direito Romano...........

1“ Direito Constitucional. 
2“ ' Direito Internacional... 
3a Direito Civil—(l.“ parte)

Ia 
3° 2a 

3»

40

5»

Direito Civil—(2.a partel A 
Direito Crim—( I a parta) 
Direito Com —-(l.a parte)

Direito Çivil—(3.“ parte) 
Direito Com. —(2 a parte) 
Direito Crim —(2 a parte) 
Economia política....

Q S

A 
A

.. A 

.. A 
A .

Theo. e prat. do processo 
Direito Administrativo.
Medicina Publica........
Legislação Comparada..

0 0 Direito Romano..........•
Í5 "S.Direito Internacional.. 
3 S ISciencia das Finanças. 
u gl Pratica do Processo----

3 I
3
3 s:OVJ VI

A 12
A 1.
A 12
A 1

12
___ —

12
1

A 11

A 12
A l

11
, . 12

____

10
A 1
A 12

11
—

.

Secretaria da Faculdade de Direito do R‘ . 
, 23 de Março de 11106. . .

O Secretario, 1
H e n r iq u e  M a r t in s -
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P R O C R A M M A  D E  E N S I N O
DA

3.a Cadeira do 3.° Anno
d i r e i t o  c o m m e r c i a l

p r im e ir a  p a r t e

Coanaercio: couceito economico e jurí­
dico, divisões e subdivisões princi- 
paes.

lrelto commercial: natureza e oaraote- 
rÇs, classificação no quadro do direito, 
divisões principaese desenvolvimento 
Distorico.

4.

5.

Fontes do direito commercial: princi- 
Paes e accessorias. Applicabilidade 
as eis e llsos commerciaes de paizes 

extrangeiros.

dustiia commercial. Actos de com- 

oni>rC1°  Determinação dos-actos de 
utir'neioio pela lei commercial, sua
coH; 'l 6 6 systemas seguidos pelos 
0°digos modernos.

de°e° i*6 commercio. Commercialida. 
istincção dos bens; questão de
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commerciabilidade dos bens inimo 
veis. na doutrina e na legislação.

6. Commerciantes em face da legislação
connnercial brasileira. Commerciante

de firma inscripta.

7. Capacidade para commeroinr; inóapaoi
dade e prohibição de commerciar, rn0 
dos de cessar a incapacidade.

d. Obrigações e prerogativas dos coinin-

ciantes.

í). Agentes auxiliares do commercio, 
ções geraes.

10. Obrigações mercantis : caracteres

fontes.

11. Regras gerae.s da formação dos ^
tractos mercantis; contractantes. ^  
pacidade d’estes, consentimento

cios que os annullam.

12. Momento da formação dos con .#
entre ausentes, por cjorx-osp0» 'ollicíl. 
epistolar, telegraphma e telep1

13. Provas dos contractos: oraes
ptas; presumpções.

14. Extincçâo das obrigações: pag»,rl
remissão, compensação.
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15.

10.

17.

18.

19.

20. 

21. 

23.

24.

Extincção das obrigações: novação, pre- 
scripçào.

Conceito, coinmerc.iabilidade, forma­
ção, prova, modalidade e effeitos do 
contracto de compra e venda.

Mandato e commiss&o.

Fiança.

Peniior.

deposito.
Seguro.

Sociedade mercantil. Condições essen- 
ciaes á existência da sociedade.

Natureza do contracto de sociedade, o

nro d! V6 conter' forma e registro; 
'a  da existência de sociedade. Ef-

t r L ?  d'1 falta de registro e de con­
tacto escripto.

8t ° r t deS mercantis: divisões, concei- 
guern àaes’ canlcteres que as distin- 
de um 'lS soc>edades civis; formação 
ddade ,6r m0lal 6 effeitos da persona-

<,terc3d! „ e ,*.J.nonie ooUectivo; cara- 
6 obri<’,!i,.r' ' f 1ií Ulçâo' «estão, direitos

00111 a socfed S°CÍ0S entre si’ Pai'a
ade e para com terceiros.
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20. Sociedade de capital e industria: cara­
cteres, constituição, gestão, direitos e 
obrigações do socio de industria.

27. Sociedade em commandita sim pies: ori­
gem. caracteres, constituição, gestão, 
direitos e obrigações dos oommandi- 
tarios e commanditados.

28. Sociedades por acções: origem, nature
za, utilidade e especies. Acções e obii 
gações. Direitos e responsabilidade 
dos obrigacionistas e accionistas.

39. Sociedades anonymas: pu b lic id ad e , 
sancção dos preceitos relativos á con 
stituição; responsabilidade civil ecr 
minai dos fundadores e administra 0 

res.

30. Sociedades anonymas: administrado
res, flscaes, assembléa geral de 
nistas, attribuições e responsabib 

des.

31. Sociedade em commandita P01 a°g gs-
caracteres, constituição, gestão ^  
calisação. Direitos e obrigaço® 
accionistas.

32. Sociedade em conta de PartlclPa5sl)»
caracteres e excepcionalidade
constituição e gestão. Direitos 
gações dos socios.
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Dissolução das sociedades mercantis: 
casos em que tem logar, forma e 
effeitos.

34.

85.

36.

37.

38.

3!).

4<).

Liquidação das sociedades: nomeação 
cle Lquidantes, obrigações e respon­
sabilidade destes. Effeitos da liquida- 
Ç*>. 1

Sociedades que carecem de autorisação 
do governo para se ovganisarem. Con­
dição legal das sociedades extrangei- 
r<is no Brazil,

Lettra de cambio: utilidade, requisi- ' 
°s, modelos e pessoas contractantes.

Endosso, suas especies e effeitos.

SfunrJ0r’ SUaS obl'lS;lÇões. Provisão de 
cia p ’ Pr° ! a 6 tempo de sua existen-
Sao cla responsabilidade do

1 e direitos contra o sacado.

Ab?oeÍ£ eaCCeÍtante de lettra de cam-
to.sdoT,P° : COndÍÇÕes’ for,,,a 6 effei- 
te p0l. /'derte e do não acoeite. Accei- 

p 1 lntervenção.

quem ^  le,ttra <ie ca.rabio: por 
cie da m„ qjUem’ éP°ca. validade, espe- 
Pagamer.to effeÍtos' °PPOSição ao 
Vençã0 Pagamento por inter-
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-11 Formalidades a preencher pelo porta­
dor de lettra de cambio nos casos de 
falta de acceite e de pagamento. P ‘ °  
testos, seus requisitos e eífeitos.

Faculdade de Direito do Recife, 1 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,

Da. G omes P arente.

Approvado em Congregaçüo de 
Março de 1906.

O Secretario, 

H f.nriqde Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

MATÉRIAS

DIAS DA SEMANA
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1

A
A
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>>

A
A
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A •• A
— — — —

A A
A A

A A A
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A
—

A A
A A
A A . .

— —— —
A A A
A A A

A , . A

_L_
A * *A

__

1“

2o

3»

4°

5o

Phüo-ophia do Direito. 
Direito Romano...........

Ia Direito Constitucional.. 
2a Direito Internacional... 
3a Direito Civil—(l.tt parte)

Direito Civil—(2.» parte) 
Direito Crim.—( I aparte) 
Direito Com —(L.a parte)

Direito Civil—(3.a parte)

Economia política___

Direito Administrativo
Medicina Publica.......
Legislação Comparada.

0 è Direito Romano..........
”  "õ, Direito Internacional. 
3 S Sciencia das Finanças 

§ Pratica do Processo...

10 A 
1 »

12
11

de Março de 1906.
O Secretario, 

PrTrwRTnrnr, M a RTINS.



faculd ad e  de d ir e it o  do r e c ife

Programma de Ensino
DA

V  C A D E IR A  DO A,0 ANNO

DIREITO CIVIL
auA\\yiu (&. Aa (| .

Lente Cathedratico

ANNO DE 1906

R E C IF E
Emp. d’A PROVÍNCIA

100G





P R O G R A M M A  DE E N S I N O

DA

l.a Cadeira do 4.° Anno
DIF.3IT0 CIVIL

TERPEIRA PARTE'

*• Como se deve entender a loouçào:—Di­
reito das obrigações. Apreciação so­
bre o estudo d’esee departamento do 
direito civil comparativamente com o 
direito das pessoas e das cousas. O 
que é obrigação jurídica?

8- Objecto das obrigações. Differença dos 
efíeitos das obrigações conforme o seu 
objecto consiste em acção ou omissão.

3' Classificação das obrigações. Obrigação 
Pura, condicional, a termo e com cláu­
sula penal.

Obrigações divisíveis e indivisíveis. Con- 
junctivas, facultativas e alternativas.

Obiigaçõessolidarias. S o l i d a r i e d a d e  
activa e passiva.

6. Qhr*
■Sações principaes e accessorias; li- 

fiuidas e illiquidas.
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T. Causas eficientes das obrigações. Criti­
ca suocinta das theorias respectivas.

fi. Contracto. Requisitos indispensáveis pa' 
ra a sua validade. Actos e factos ju ­
rídicos.

9. Causas que invalidam os contractos, 
erro, violencia^dólo, simulação.

19. Obrigatoriedade dos "contractos. Cau 
sas de rescisão.

l í - Forma dos contractos. Regras de 9' 
terpretação e modos de proval-as.

12. Diversos modos de classificação 0 
contractos. Noção de cada especi®-

15. Contractos unilateraes: doação.
• cies e requisitos para sua vali 

Direitos e obrigações que d ella re 
tam.

14. Commodato e mutuo. SsinelliãnÇ‘ ^
difíerenças entre^esses dous 
c.tos. Direitos e obrigações respe 

vas.

15. Deposito, suas especies. Direito»
gações do depositante e dep°

*16. Mandato. Começo e termo do g
Que pessoas o podem 0011 s
acceitar. Direitos e obrigações



1 • Compra e venda. Objecto d’esse con­
tracto e seus requisitos essenciaes. 
hntre que pessoas não pode ter logar. 
Direitos e obrigações que d’elle resul 
tam. Relações entre a compra e ven­
da e a permuta.

locação, especiese caracteres. Direi­
tos e obrigações que nascem d’esse 
contracto.

10.

20.

21.

23.

2:i.

l i .

Contracto dc sociedade. Parceria agri- 
' çla e pecuaria. Direitos e obrigações.

Contracto de seguro, seu objecto e es- 
1‘eoies. Direitos e obrigações do segu­
rador e segurado. Seguro sobre a vida.

Fiança, seus requisitos e especies. Di­
reitos e obrigações respeet.ivas. Co- 
«evedores e co-fiadores. Solidarieda- 

eneficios de divisão e excussão.

T  qUa8Í contractos e especialmente 
de neS°ci°s. Das outras 

OI . 8 das "irrigações. Actos illicitos. 
■gações oriundas somente da pre-

NC‘ iPçao legai.
|)elos quaes seextinguemas obri- 

' nm, 8S’ ? aga" lento, remissão e re- 
Glfl divida. DaçA.o in solutum.

tos f °  e üoínpensaçâo. Seus requisi- 
' especies e efifeitos.



25. Da confusão, transacçâo e outros mo­
dos de extinguir as obrigações.

26. Prescripçâo e seus requisitos. Suspen­
são einterrupção da prescripçâo. Effei- 
tos de uma e outra.

Faculdade de Direito do Recife, 1 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Dr . A dolpho T acio da Costa Cirne .

Approvado em Congregação, a 22 Q» 
Março de 1906. ,

O Secretario, 
H unriqüic Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1907

DIAS DA SEMANA

matérias £ £ £ £ £ g '
“  £ :  S:S í  Sjl 

' 5 i2 :í4 «  MT l!5 j

1 4 
A12 »

-Í-!--------------. Al Al A .. A, AÍ 1
It . Pliilosoptaia do D ireito .........  A A A . A A l í

■ 2. Direito Romano.............. .
-------------- - Ai I aL I a1»!®

1 Direito Constitncional..........  ■ ‘ a  ••

U .U re ito C iS M * . ; A 4 Á *1 I

3 .  'Direito Criminal (2. parte}. ■ a a a
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e e c g r a m m a  e e  e n s i n o

DA

l-a Cadeira do 4.° Anno

c i v i l
0 evolucionismo no departamento do 

iíeito das obrigações. Conceito ro- 
mano e moderno das obrigações.

Obrigações natnraes e jurídicas. Effei- 
tos de umas e outras.

01J,K't° das obrigações. Differença dos 
e eitos das obrigações conforme o 
Seu objecto consiste em acção ou 
emissAo.

assificaçao das obrigações. Obrigação 
"'a, condicional, a termo e com clau- 

Sul»  Penal.

•ngaçoesdivisiveise indivisíveis. Con-
Obr

Obri

<>*vcis. oon
C lvas' facultativas e alternativas.

v," 1 ",LSS°lidarias. Solidariedadeacti- 
V'1 e passira.

b' ' " i‘Ções Pnncipaes 
Kase illiquidas.

e aceessorias, li-

■‘s geradoras das obrigações. Theo-
resPectivas.



—  4 —

í). Factos e netos jurídicos. Contracto, re- j 
quisitos paia a sua validade.

10 Obrigatoriedade dos contractos. Cau­
sas «jue os invalidam: erro, violência,  ̂
dolo, simulação.

U Contracto nullo e annullavel. Distinc- 
eivo entre a nullidade e annnllabilida- 
de dos actos e contractos.

13.

13.

14.

15.

16.

Fôrma dos contractos. Regras de inter 
pretaçâo e modos de provai os.

Diversos modos de classificação do- 
contractos. Noção de cada especie.

Contractos unilateraes: doação, espe 
cies e requisitos para sua validai 
Direitos que delia resultam.

Commodato e mutuo. Semelhanças 
differenças entre os dons contrac 
Direitos e obrigações respectivos.

Deposito, suas especies. 
gações do depositante

Direitos e ob1'1' 
e do deposif*'

17.

18.

rio.
Mandato. Começo e termo do mau;1̂  

to. Que pessoas o podem constit 
aceeitar. Direitos e obrigações.

Compra e venda. Objecto desse 1 
cto e seus requisitos essenciaes. ^  
que pessoas não pode ter logai •

À



tos e obl-igações que delle resqltam. 
Relação entre a compra e venda e a 
perinuta.

Locação, suas espeoies e caracteres. 
Direitos e obrigações que nascem des 
se contracto.

Contracto de sociedade. Parceria agrí­
cola e pecuaria. Direitos e obrigações.

Contracto de seguro, seu objecto e es- 
Peoies. Direitos e obrigações do segu- 

vida1 6 d°  segurado- Seguro sobre a

lai|ça, seus requisitos e espeoies. Di- 
feitos e obrigações respectivos. Co- 
evedores e co-fladores. Solidarieda- 
e- Beneficio, divisão e excussão.

s quasi contractos e especialmente 
t “  gestáo de negocios. Das outras fon - 

» das obrigações. Actos iilicitos. 
ngações oriundas somente da pre- 

Scnpçâo legal.

oh,!;S Pelos quaes se extinguem as 
Jngaçòes. Pagamento, remissão e 
tUm ncia da divida. Dação in solu-

C t l  e comPensaçâo. Seus requisi- 
’ e‘ Pecies e effeitos.



\ \

- 6 -
2G. Da confusão, transacção e outros 1110 

dos de extinguir as obrigações.

27. Prescripçâo. seus requisitos. Suspeita 
e interrupção da prescripçâo. E ei | 
de uma e outra.

Faculdade de Direito do Recife, 1 1
Março de 1907.

O Lente Cathedratico,
Dk. H enrique A. de A.

Approvado em Congregação de ~;i j 

Março de 1907. Q Secretario,

Henrique Makti>s'
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas cm 1908 _

DIAS DA SEMANA

8 l i  M ATÉRIAS
? :!S

3  2 s  s  ! '  s i  1
“  £  £  £ S , s ' s  %

1 1
■ • • . '• •  •. 5 , |  íei ei «s O, «c “  i

1. Philosdphia do D ire ito .. . . .
J  » 1 J  A 12 4

- t  t t r .  t v /  ,

i 1 _____ _ L  I— ''----- - ' l— i

; 1 . Direito Constitucional......

3. Direito C iv il— ll .  p a rle )...

. . . .  A . .  A A P i ' ;
. .  A  .| A  A •• 1 ,

A ..  A a  |

T f k ”  ' I 1.. i »  *

3. 2. Direito C rim in »l— »1. parte)r» ... . . _ _ _ _ .1 1 narl
A . .  A. .. A 1

-4. uirenu k j i íiuiii"» > #*-— ' \ a
3. Direito Commercial—(l. parte) a

----------------------------| . a ..12 "
1. D ireito C iv il— (3. p a r t e ) . . . . . . ' 4  ' i  A  •• A i  »

. 2. DireitoCommeroial—(2.parte) • ■ a ■ , i A 12
4* *4 nino!ir, P.ríminai—(2. uarte)... • • a . V• 3. Direito Crim inal— (2. p a r te ).. ,

4. Economia Po lítica .... . . . . . . . . . . . .  , * ‘ ,

1. T lieo r ia e  Praticado  Processo.. A  . . .  A ••
r 2'. Direito Administratm...........  a .. -
Jt 3. Medicina P u b lic a . . . . . .  " í  7 "  A

4. LegDlação Comparada........

A • 11
a :.

iA 13

S Direito Romano..........
2. ~  Direito In ternacional...
3 p Finanças/.... . . . . . . . . . . . . .
°  g  Pratica do Processe. . . . .

i '. A., t f

. ............A i > AA .. ••, • * I La

Secretaria da Faculdade de Du'0lto 
cife, 2 de Abril de 1908. q

H b N K IQ ü E M A l* rI

W
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1

1.

2

3.

4.

5.

6 .

7.

8.

9.

10. 

11. 
12.

13.

14.

15.

16.

PROGRAMMA DE E N S IN O
DA

•a Cadeira do 4.° Anno
--------------

d ir e it o  o iv il
-----<0<>e*---- -

Conceito da obrigação.

Objeeto das obrigações.

Causas das obrigações.

Effeitos das obrigações.

Transmissão das obrigações.

Extincção das obrigações.

Obrigações naturaes.

Contractos e suas divisões.

Condições de sua validade.

Formação e prova dos contractos. 

Contractos nullos e anullaveis.

Eoação.
Cotnmodato e mutuo.

Deposito.
Mandato.

Comipra e venda.



—  4 —

17. Contracto de edição.

18. Locação.

19. Sociedade.

20. Seguro sobre a vida.

21. Fiança.

22. Quasi—contractos.

23. Delictos e quasi—delictos.

Faculdade de Direito do Recife. I de
Março de 1908.

O Lente Cathedratico,
Dr. Joaquim Guedes Corrêa Gondim Vdho-

Approvado em Congregação de 2 de 

Abril de 1908.
O Secretario, 

Henrique Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

2»

DIAS DA SEMANA

m a t é r ia s StS 3
3 5! a

Philo òphia do Direito. 
Direito Romano...........

1“ Dirçito CoHitítuoional 
2“ Direito Internacional.. 
3“ Direito Civil—(l.a parte)

Ia 
3« 2“ 

3»

4°

5°

Direito Oi vi i—(2.a parte) 
Direito Crirn —(I a parte) 
Direito Com — (í.“ parte)

Diieito Civil (3a parte) 
Direito Com -(2 a parte) 
DireitoOfim —(2a parte) 
Economia política........

A A 
A A

A 
A

A.
A 
.. A

Ia Tbeo. eprat. do processo 
2a Direito Administrativo.
3ajMeJicina Public»........
4a Legislação Comparada..

t_
0- ã Direito Romano ........
g "o, Direito Internacional. 
3 S iSçiencia das Fínamjas. 
u § Pratica do Processo.

< 1 QX' a

A A
. . !a  
À  .. 
a L

12 i  
1 »

12|B 
li » 

12 *

12 2
' ! 1 »
A|ll| *

- i i a r »
.. A ! I »
AI..H1Í ‘
A 12 »

10 A 
1 » 

12 »
11 »

Ü '*

2 f
2|A

Secretaria da Faculdade de Direito do BeC 
(e, 22 de Marco de.lilOO. . .. )

O Sef.returio,
H e n r iq u e  M a r t in s .
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ANNO DE 1906
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P R O G R A M A  D E  E H S I H O
Da.

2.a Cadeira do 4.° Anno

DIP.SITO MAHITIMC
PRIM EIRA PARTE

1 ’ Comniercio marítimo; navegaçAo de lon­
go curso e de cabotagem. Liberdade 
do comniercio marítimo; restricções 
em tempo de paz e de guerra.

Navio ou embarcação, estado civil, na­
cionalidade e natureza jurídica.

Aoquisição e transmissão da proprieda­
de dos navios.

4 P
1 ‘ oprietanos, armadores e eompartes de 

na'.'i°- Parceria marítima, sua consti­
tuição e administração.

Capitão ou mestre clç navio.

Responsabilidade dos proprietários e 
eompartes de navio, sua natureza ju- 
ridica e modos de illidil-a.



4

7. Contracto de fretamento. Carta partida
e suas enunciações.

8. Conhecimento, seus requisitos, valor ju-
ridico e transmissão; direitos e deve- 
veres do portador e de quem o as- 
signa.

9. Contracto de dinheiro arisco, sua o1, i
gem, forma, objecto e requisitos.

10. Contracto de seguromaritimo, sua uti­
lidade, natureza, fôrma e requisitos.

11. Objecto do contracto de seguro e di­
versos modos de effectual-o. Resegui o

12. Riscos, sua natureza, tempo e logar en»
que começam e acabam.

13. Obrigações reciprocas do segurador
do segurado.

14. Nullidade do contracto do seguro, « aU
sase efieitos.

15. Abandono dos objecto? seguros; caf  j
em que tem logar e efieitos; ava i 
ção e indemnisaçào.

16. Naufragioe salvados; arribada e aba
roação de navios—noções geraes.

17. Avaria, sua natureza e classifica?
avarias communa e particulaies-



5

18. Liquidação, repartiçílo e contribuição 
da avaria grossa; tempo e logar em 
que deve effectuar-se.

18. Créditos privilegiados a cargo dos na­
vios: sua enumeração, classificação e 
extincção.

SEGUNDA PARTE

Fallencia
Fallencia.

2 l' Declaração da fallenci:
tos.

ba, seus requisi-

■ " " '™  «a  declaração da fallencia. 

Concordata preventiva.

Actos nullos e annullaveis; effeitos.
2«

liquidação judicial.



33. Casos em que tem logar a liquidação
judicial, e como pode ser declarada- 
Recurso admissível para o caso de sua 

j decretação.

34. Syndicos, suas funcções.

35. Concordata. Condição essencial para
ser a concordata admittida á deli e 
ração e como deve ser tomada.

36. Em que tempo de liquidação pode set
ajustada a concordata, e quaes os^1'e 
dores que ficam a ella sujeitos. 10 
dores dissidentes.

37. Classificação e pveferencia de credores.
formas dos pagamentos.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 
Março de 1908.

O Lente Cathedratico.
Dh. A delino F ilho.

, $0 d®
Approvadj em Congregação

Março de 1908.

O Secretario, 
H enrique MaRTíns-
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

DIAS DA SEMANA

tt)oX
*◄ C

A
D

E
IR

A
S

MATÉRIAS

CM
«8

ai
8
Cm
UJ
'O

swCm
«s

ewCm
ai
iO

ãw
Cm
d
£>

o

s
SiCO

3ffl O
w

2
1

í* Philoaophia do Direito. A A A A A 12 4
1° 2» Direito Romano........... A A A A A 1

“ 1*1 Direito Constitucional.. A . , A A 12 B
2» 2* Direito Internacional.. A A A 1

3“ Direito Civil—(l.» parte) A A A 12

Ia Direito Civil—(2.* parte) A , , A A 12 2

3» 2tt Direito Crim—(l.aparte) A A A 1
3a Direito Com —(l.a parte) A A A 11

— — —— — —
i* Direito Civil -(3 a parte) A A A 12
2* Direito Com -('2 a parte) A A A
3» Direito Crim —(2 a parte) A . . A A •• 11
4» Economia politica........ A A A 12 l

Ttieo. e prat. do processo A A A 10 A
•2» Direito Administrativo. A A / • A

5° 3» A A . . A 12
4ajEegislaçfto Comparada.. A A A n 9

! Direiro Romano A . . A A ! 4BUU"a.Direito Internacional. A A 2 A • • c 3
3 S Sciencia daR Finanças A * A A
u Oo Pratica do Processo... A A A 1

Secretaria da Faculdade de Direito do 
fe, 22 de Março de 11)00.

O Secretario,
H e n r iq u e  M a r t in s -
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P R Q G R A M M A . DS E N S IN O

1>A

í>.a Cadeira do 4.° Aimo

direito Criminal, Direito M ilitar e Re- 
gimen Penitenciário

DIR3XT0 CJRHÍINAL
SEGUNDA PARTE

estudo da parte especial do codigo

*• riieoria do crime político. Crimes con 
tra a existência política da Republica.

Dos crimes contra a segurança interna 
da Republica.

^ os crime* contra a tranquillidade pu­
blica.

Dos crimes contra o livre goso e exercí­
cio dos direitos individuaes.

Dos crimes contra a boa ordem e admi­
nistração publica.

Dos crimes contra a fé publica. Crimes 
contra a fazenda publica..



4

7 Dos crimes contra a segurança da honra 
e honestidade das famílias: (a) i'L0 
le u cia carnal; (b) rapto.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

10.

16.

17.

(c) Lenocinio; (d) adultério. Do ultia 
ge publico ao pudor.

Dos crimes contra a segurança do esta­

do civil.

Dos crimes contra a segurança de p*^ 
soa e vida: (a) homicídio; (b) « ,!f 
eorporaes.

(c ) Infanticidio'; (d) aborto.

(e) Suicídio; ( f ) duello.

Dos crimes contra a honra e a boa

Dos crimes contra a propi iedade p 
ca e particular.

Dos crimes contra a pessoa e a pi°P 

dade.
.sW y>

Theoria das contravenções. eSpP
extrangèira. Contravenções

cie.

Estudo do ultimo livro do ^ 'm i ic a *  
nal, especialmente da acç 0
fia accâo privada.



18.

DIP.B2T0 MIL2TAE
Etiologia da criminalidade militar; sua 
comparação com a com muni. De uma 
antropologia do militar delinquente.

Eoçáo do direito penal militar; resumo 
de sqp historia. Conceito do cume mi 
tv*11 ’ êS 's âÇ^° patria e extrangeira. 
Divisão dos crimes militares.

A lei penal militar em relação ao tem- 
po, ao espaço e á condição das pessoas.

Responsa.bilida.de criminal militar, seus 
imites e medificadores. Circumstan 
ias aggravantes e attenuantes.

Systema penal brasileiro. Extincçfto da
acçâo penal e da condemnaçâo

28. Dos .
crimes em especie. Influencia do 

empo de guerra na jurisdicçâo mi

r EGIMEN p e n i t e n c i á r i o

hra i  l-° SUÍ* histoHa- System a penal 
nasSileira Regimen e duração das pe

meiíto ' 30’ deStelro’ reJegaçi\o e bani-

23.



26. Da colonisação penal por meiodatian 
portaçfi»; sua critica e sua liistoiia

27 A  prisão em commuiti «  a prisAo c-e 
lar. Dos systemas de Philadelp > 
de Auburn.

28. Do systema irlandez. Livramento
dicional; sociedades dc patroc

29. Da vigilância especial da ; re.
assignalamentos antroporne 1

gistros penaes.

30. Da interdicç&o. Suspensão e de
emprego. Privação o direitos. 
profissão ou arte. Perda.
A  morte civil.

81. Das penas pecunianas.
do damno. ^

Da pena de reclusão. Da X le o ii»ent0i 
são disciplinar e dos estabel 
industriaes e agrícolas, 
em campo aberto. jfl A

A  prisão com trabalho .°de êrminad"' 
segregação por tenip na
Penas carcerar.as de nça <,<,»*
ção. Condenmação

cionaes. fl0rte
rw; pens<le

34. Dos hospícios penaes.

32.

33.

Da satisfa?40



7

'  ^ a r a f d i v Í Índi vidu« li^ o  da pena 

nal. Í d S r  r eSC° laS d6 direit0 I>»-

*  D,r0ito *> R e * ,  «5 *

0 Lente Cathedratico,
A '*• Gervasio Fioravant,.

^  3a7#S° em Con« re«:aÇâo de 23 de

0 Secretario,
Henki^üe Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

2°

3o

40

5»

DIAS D A  SEMANA

MATÉRIAS

Philosophia do Direito. 
Direito Romano...........

I» Direito Constitucional.. 
2* Direito Internacional... 
3“ Direito Civil—(t.a parte)

Direito Civil—(2.a parte) 
Direito Crim.—(t.aparte) 
Direito Com —(t.“ parte)

Direito Civil—(3.“ parte) 
Direito Com. —(2 “ parte) 
Direito Crim—(2.>‘ parte) 
Economia política.

Theo. e prat. do processo A 
Direito Administrativo
Medicina Publica......
Legislação Comparada.

o 4»
u Õ, 
2 S O o

Direiro Romano...........
Direito Internacional., 
Sciencia das Finanças, 
Pratica do Processo —

< *4 (
a

<g í,
O
%

Ui wSh wU4 ia aaes rt a <a
CO O iÓ
A A A A
A A A A

A A A
A

A
A

A
A

-- — —l —

A A
A A

A A A_ _ ___ .— ---1
A A A;
A

A t A
A

A . . A

A A
A A A

A A
A

A
A

A A . .

Ia A
| A 1 A A

!A
IA
i

|A

12, B
11 »

12 »

12 2 
1, » 

«l_>

iãj 3
ü »

11 »
12 »

10 A 
1 » 

12 * 
l l !  *

2 * 
1 B 
2, 3 
2'A

Secretaria da Fiuuiklade de Direito do R 
fe, 23 de Março de 1006.

O Secretario,
H e n r íq ü e  M a r t i n s ,
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Economia política, Scíencía das Finanças e 
Ccntaíiilídado do Estado 

S o p A ro M io  %ozteãa
Lente Cathedratico

ANNü DE 1906

R E C IF E
EmP- d’A PROVÍNCIA
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P R O G R A M M A  D 31 E N S I N O
DA

4.a Cadeira do 4.° Anuo

Economia po liíica, Sciencia das  F in an ças  e Con­
tabilidade do Estado

Objecto da sciencia eoonomica. Sua uti­
lidade. Suas origens. Suas relavõe.$ 
eoni os outros ramos de estudos so- 
ciaes e moraes.

O trabalho. Caracteres geraes. As grau 
des cathegorias do trabalho humano. 
Caracteres differentes de produetivi
, ade das diversas cathegorias de tra­
balho.

á- Natureza e genese do capital. Differen- 
tes espeexes de capital.

4. \
s causas que desenvolvem e as que res- 
tr|ngem a forniaç&o do capital.

A Q ,
"abalhocombinado. A divisão do tra­

balho.

As machinas. Suás vantagens. As con- 
'Çdes de seu emprego.
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7. Vantagens e inconvenientes da produc-
ção em ponto grande, e da producç&o 
em ponto pequeno.

8. A responsabilidade e a liberdade do pro-
ductor. A  livre conourrencia.

í). A  remuneração do capital. O elemento 
regulador da taxa do juro.

10. O lucro do emprézario.

11. O salario. O systema da participação
dos lucros.

12. As associações cooperativas.
\

13. A moeda. O padrão monetário.

14. Natureza geral do credito.

15. Os bancos. Suas origens. Suas funo
ções, Suas differentes cathegorias.

10. O domínio publico e o domínio privado 
do Estado.

17. Definição e fundamento do imposto-
Incidência e repercussão.

18. O imposto proporcional e o imposto p10
gressivo.

19. A unidade e a multiplicidade do imposto-



~° Definição e comparação dos impostos 
directos e indirectos.

Oç impostos directos sobre as pessoas.

O imposto territorial. O imposto sobre 
as construcções.

ir>ipostos sumptuarfos.

® imposto geral sobre a renda ou sobre 
o capital.

Sã n ■> imposto sobre as transferencias da 
propriedade e sobre as transacções.

Os impostos aduaneiros. Os direitos de 
importação e de exportação. Tarifa 
geral e tarifa convencional. Os direi­
tos ad valorem e os direitos específicos.

'■ O orçamento. Suas origens. Seu pre­
paro e voto.

Ou
oxecução do orçamento. Os créditos 

supplenientares e os créditos extraor­
dinários.

29. rv„
empréstimos públicos e seus effeitos 

0( ouomicos. Compuraçfio do imposto 
comí o empréstimo.

Anior/isaçâo e conversão da divida pu 
blica.



I

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Dk. SOPHKONIO POltTELLA.

Approvado em Congregação, a 29 ue 
Março de 1906.

O Secretario, 
H knriqüe Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

lo

2o

3°

4°

5o

5

MATÉRIAS

Ia Philosophia do Direito. 
2aÍDireito Romano...........

DIAS DA SEMANA

■3____________
Ia'Direito Constitucional.. 
2° Direito Internacional... 
3a Direito Civil—(l.“ pârte)

Direito Civil—(2.“ parte.) 
Direjto Crim—( I a parte) 
Direito Com —(t.a parte)

Direito Civil—(3.a parte) 
Direito Com —(2 a parte) 
Direito Crim —(2.aparte) 
Economia politica....

Ia Theo. e prat. do processo 
2a Direito Administrativo. 
3a Medicina Publica......
4ajLegislação Comparada..

á Direito Romano...........
H, Direito Internacional.. 
S.Sciencia. das Finanças. 
§ (Pratica do Processo----

Secretaria da Faculdade de Direito do 1 
fe. 22 de Março de .

O Secretario,
H e n r iq u e  M a r t i n •
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Cadeira do 5.° Anno 

Thaaria e Pratica do Procosso
I’arte Geral

cesso. Sua importância e neoessida- 
' e- Condições essenciaes ao processo. 

rdem natural e civil do processo.

,J'P Sa°  lJo Pr°cesso quanto ao seu obje- 
s q«anto á sua forma. Razào de 
' er das differentes formas do processo.

0 ,r n’T °  judiciaria e especialmente 
• egundoa legislação da patria.

níenr . Vant!,ger‘S e ’ n<‘onVf'-
IjitraC ' ° ^U*Z°  Processo ar

^ ‘nisterio publico. 

lis<íicçâo e competência. 

'6!>S0as que figuram em juizo.
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Parte Civil e Cominercial

8. Acção. Diversas espeeies de acção.

!). AceumulaçftO, concurso e extincção das 
acções.

10. CitaçAo. Sen fundamento. Espeeies. re­
quisitos, effeitos e formas da citação-

11. Contumacia. Especie e effeitos da (,on
tumacia.

li. Oefeza. Contestação. Divisão, effeitos 
e formas da contestação. Reconte 
çào.

13. Exoepção. Espeeies. Duração das es- 
cepções. Exoepções admittidas Pe 
legislação brasileira e processo resp< 
etivo.

14.

15.

Kl.

lT.

Dilaçào. Prova. Systemas de P10' a'

Objecto da prova. Espeeies de ProV'’ ' 
Obrigação de provar.

Sentença. Sua importância. dft
sub-divis&o, requisitos e eífeito- 

sentença.
•i su*1

usa julgada. Condições pa1'* ' ,
pplioaç&o. Influencia dos .iui„_<
3S civis em relação aos cl'1'."1 

.... Tlmiteá da oousa jttW'1



í)

e processos preliminares, prepa­
ratórios e preventivos,

Intervenção no processo.

tnoiilentes do processo.

v l- Nullidade do processo.

Recursos.

Parte Critninal
Acçáo criminal. Meios de iniciar o pro­
fesso. Acção publica e privada.

^roras criminaes.

P,‘,Hfto- Fiança. Habeas-Corpm.

' Iniitituiçao do Jury.
c*jrv

Recursos crimes.

^tincyào do processo.

*Ca '*° ^rocesso CiviJ e Commercia!
A°Çào ordinaria.

30. A
j  s 111 nmaria e acção sUrnmarissima,

Acçâo executiva.
32. *

Ss,'gnaçao de dez dias.
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33. Acção de deposito. Remissão eexcussâo
do penhor.

34. Execução de sentença.

35. Incidentes da execução.

Pratica do Processo Civil
36. Interdictos po.-sessorios.

37. Nunciação de obra nova. Seus i » c'
dentes.

38. Despejo de prédios urbanos. DesapPr0
priação.

39. Divisão e demarcação de terras Part1'
culares.

40. Inventario e partilha. Seus incidente

41. Abertura do testamento. Reducção do
testamento a publica forma. C°n 
da testamentaria.

----- o<>©-----

Pratica do Processo Commercial

42. Fallencia e seus incidentes. Meios Pre 
ventivos para evitar a fallencia-

Acção de soldadas e de seguros.43.
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44- Formação da culpa e julgamento nos
crimes communs.

45- Formação da culpa e julgamento nos
crimes dos empregados públicos mio 
privilegiados.

U! Foniiaçào da culpa e julgamento nos 
crimes communs e de responsabilida­
de dos funccionarios públicos privile­
giados.

47
Processo da fiança e do habeas-corpus

4S p
ecuçao criminal e seus incidentes.

! ! í de Direito do Recífe’ ide
O Len te  C a th ed ra tico ,

*■ Augusto Carlos V az de Oliveira.

Ma,'ÇoPdè°i906O 6111 C0ng*'egaçâ0 de 32 de

O S ecre ta rio ,

H enrique Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1006

í»
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4o

5»

1“ Direito Constitucional.. 
2a Direito Internacional... 
3a Direito Civil—(l.“ parte)

MATÉRIAS

Philo-ophia do Direito. 
Direito Romano...........

DIAS DA SEMANA

Direito Civil—(2.“ parte) 
DireitoCrim —(I “ parte) 
Direito Com —(1.* parte)

Direito Civil—(3 a parte) 
Direito Cora -(2  «parte) 
Direito Crim —(2.n parte) 
Economia política....

Theo. e prat. do processo 
Direito Administrativo
Medicina Publica.......
Legislação Comparada.
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Q ê Direiro Romano 
£ "3. Direito Internacional.. 
3 9 iSeiencia das Finanças. 
u  gl Pratica do Processo

Secretaria «In Fuouldade do Diie 
fo,ã3 de Março de 1006. Q ^ retl,r io,

H e n r iq u e  M a r '
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« 1.

P a G G R A M M A  D E  E N S I N O
Da

•̂a Cadeira do 5.° Aimo

^w;2ncia Q3 Administração
DíRKÍT () ADMINISTRATIVO 

SC'6acia da aclininistraçao. Direito A d
Mumstrativ.,. Objecto, relações e in
nuencia reciprocas.

( 'rit,ca das diversas tbeoriaa 
u t l ' as aos seus fins.

A qule'ae l l d0 aStad° ; li,nites entre os 
e a se deve conter.

SIn w i r ae r rve °  estad° p»™ oo-
d«exeroeTeffi1Ç AS0CÍedílde’ a,Í' '1p ' ‘l2“ iente a sua acção.

cia « harníf n°S DlV1'Sâo’ indepeiiden- 
«aunonia reciprocas.

S e T e Í s  ^  admÍnÍStl'a-a° ! « ihh con - * es essenciaes.
Cg ^

PÕe^Exawe Rf SÍ'nen clue se U »  op- 
aille da. q«estâo sob o ponto
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de vista político e sob o ponto de vis­
ta administrativo. Apreciação histo- 
rica do systema em nosso paiz.

S. Hyerárchia. Funccionario publico. Em­
pregado publico. Condições intrínse­
cas e extrinseeas de sua nomeação.

a. Theoria das relações entre empregados 
públicos e o Estado. Deveres do em­
pregado publico; sua responsabilida 
de. Direitos dos empregados públicos: 
£ 1 .» Direito ao emprego; § 3," I '1' 
demnisação das despezas feitas; ven­
cimentos; § 3." Pensões; Monte-p'0- 
Cessação do serviço publico. Empre­
gados honorários.

10. Jurisdioção administrativa. ContenW0 
so administrativo. Juizes e Tribunas 
administrativos. Necessidade das i 
stancias.

11 Distinccão entre o contencioso adm' 
nistrativo e judiciário. Inconvenie 
cia de attribuiv o contencioso »  
nistrativo ao Poder Judiciaiio. 
classificações.

12. Conflictos, suas especies. A quem 111 

cumbe julgal-os.
xtrair

Dos administrados, nacionass e13.
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geiros, em suas relações eom a admi­
nistração publica.

*4. Actos e formulas administrativas. Sua 
denominação e caracteres.

*'• ® Presidente da Republica. Attribui- 
çõe.s. Responsabilidade. Tribunaes que 
o julgam. O Vice-Presidente.

Os ministros do Estado. Attribuições. 
Responsabilidade. Tribunaes que o 
julgam.

17.

IS.

19.

20.

Relações do Poder Executivo com o 
Legislativo no tocante aos serviços 
administrativos. Votação das leis an-
nuaes. Intervenção do Congresso na 
administração publica.

Os Estados. Seus Presidentes ou Go- 
'einadores. Suas relações com o go­
verno federal.

Município, sua autonomia. Phases
l’°i que tem passado a organisação 
"Hinicjpal no Brazil.

tibuições que competem actualmen- 
0 u administração municipal. Natu- 

|eza e caracter das funcções d’esta. 
esponsabilidade. Legislação muni- 

C1l>al de Pernambuco.



21. Obrigações do Estado: ideiageral. Obri­
gações contractuàes e quasi csontra- 
otuaes. Responsabilidade directa do 
Estado. Responsabilidade indirecta do 
Estado.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1906.

O Lente < ’athedratico.
Da. Phaelantií da Camaiia.

Approvado em Congregação de 32 do , 
Março de 1906.

O Secretario,
Henrique Martins.

6
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

DIAS DA SEMANA

'r,

1°

2»

3»

4»

1° Uhilosophia do Direito. 
2“ | Direito Romano...........

MATÉRIAS
a a | a ' a ; a

D[Direito Constitucional.. 
Direito Internacional... 
Direito Civil—(I a parte)

5°

•Ia

Direito Civil—(2> parte) 
Direito Cri6i —(l.» parte)
Direito Com —I I .'1 parte)

Direito Civil-,(3 a parte) 
Diroito Com. —(211 parte) 
Direito Crim —(2.’‘ parte), A 
Economia politica........ |A j

ro -t* ,.o |cd

A. A 
A A

K • • A .. 
A  ■. A  .. 
. .A  . . A

.A  

. A

5L,a \< -í aí ; J 4 1 C l <; C L*
33 «M

Aliai t
A j 11 *

A 12 B 
Aj li *
. .1 2  »

J-ial a-
• ! 1 ’  

a |"|a !u |_»

â L"U | ..;a Í.i?|
: : i t f . A c a  í; 

a . . a  ... ;
A . A ■ 1*., *

Theo. e prafe. do processoj A i. • 
t Direito Administrativo.1,. . jA 
3» Medicina Publica.......■. j.  A

0 „> Direiro Romano........... ,
2 "E,'Direito Internacional.. A

O
S Sciencia das Finantjas. 
2 Pratica do Processo.

Secretaria da Faculdade de Direito do R 1̂ . 
e, 22 de Março de 1006.

O Secretario, 3  
H e n r iq u e  M a r t i n s .
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P H O G R A M M A  DE E N S IN O

DA

y " Cadeira do 5.“ A nno 

DA MEDICINA PUBLICA
p r im e ir a  p a r t e

Medieiiia JTtediciariia
I SECÇÃO

Questões Geraes ■
1 lia raça.—Especie. Variedade e raça. 

Principais raças humanas, sua divi­
são ecaracteresscientiflcos. Modifica­
ções resultantes da emigração e do 
cruzamento, formação das raças mes­
tiças. Raças puras no Brazil, elemen­
tos anthropologicos que têm contri- 
Imido para a formação da raça mesti- 
-a brazileira. Divisão dos mestiços. 
Questões civis e criminaes que reque- 
lem conhecimentos de ethnologia.

sexo.—Definição, divisão e caracte- 
*es scientiflcos. Vicios de conforma­
ção sexual. Hèrmaphrodismo, sua di- 
'  Is^° e consequências sooiaes e jurídi­
cas. Dos monstros, sua divisão e cara
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eteres terut' logieos. Legislação refe- 
rente aos hermaphroditas. Do sexo 
como modifieador daresponsabilidade.

8. Da idade.—Definição, divisão e caracte­
res «científicos. Idade de discerni­
mento e de liberdade moral. Pervei- 
sidade precoce. Limite extremo da 
vida humana. Da idade como modih- 
cador da responsabilidade.

4. Da identidade.— Provas jurídicas da
identidade. Da prova medica. sign«es 
phisiologicosepathologicos. Valoi dos 
estigmas profissionnes e da tatuagem- 
Da identidade no eadaver e no es 
queleto. Assignalamento anthropo 
métrico.

5. Do estado mental.— Investigações nece*
sarias para determinar o estado meu 
tal. Valor da hereditariedade. 
filias pliisieos. intellectua.es e 
da degenerescencia liereditaria. e 
ções da criminalidade e da degenel 
cencia.

G. Estado mental (continuação) . - Fll" ^ 0 
do juiz e do medico legista no 
dos elementos que compõem a '  j 
de do delinquente. Estudo 0
phisiologico e pathologico sob o 1 

de vista jurídico.



-Du loucura,—Estudo medico legal da 
alienação mental. Theorias darespon 
sabilidade proporcional e da irrespon­
sabilidade absoluta.

Da embriaguez.—Embriaguez normal e 
pathologica. Do alcoolismo chromco 
Ç da loucura alcoolica. Imputabilida­
de nos diversos grãos da embriaguez.

° o  hypnoüsmo- H v pnotismo em me- 
1011114 leSal. Suggefjtão intra e extra 

lypnotiea. Crimes praticados pelo 
bypnotisado e sobre o hypnotisado.

I I  SECÇÁO

Questões Forenses
FÔItO CIVIL

^ ^ . - N a s c i m e n t o s  precoces p 
i j  ,0S declaração do nascimento 
u-i duração da gestação e da suppu- 
Ip, ? 0 <J0S d,afí eni si,as relações com a

íid d 1CÍ  ^  fl,ÍnÇâ0' V id a ° 'ia -'‘1'dade do recem-nascido.

^ ^ . - H e f i n i ç a o  do casamento e 
fluencii î 6SaeS Paia °  contrahir. In- 
plulK d da 00nsanguinidade, da si-
'"osas na" aIcooledíls moléstias ner- 
Sição c  P1' T aÇâ°- MotÍVOS de oppo-
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12. Gravidez.—Concepção, superconcepção
e superfetação. Prenhez. variedade, 
marcha e duração. Prenhez simulada. 
Substituição, suppressão, stipposição 
do recem nascido. Parto. Signaes de 
parto recente e antifro. Causas que 
prolongam a duração do parto.

13. Sobrevivência.—Sobrevivência da mãe
e filho durante o parto. Determinação 
da prioridade da morte nos casos com 
luuns. Estudo comparativo da legisla­
ção sobre os commorientes.

14. Faculdade de tentar.—Estudo mental
■ dos velhos, enfermos e moribundos-

Favores que lhes são concedidos e ieh 
tricções de sua capacidade. Testamen 
to do.s loucos, suicidas, aphasicos fc 
apopleticos.

15. Cnmtela dos loucos.—Conceito jiuidá >
do prodigo, do louco e do fraco de 8- 
pirito. Situação legal dos alienado-- 
desde os antigos até o presente, 
questração e interdicção.

FÔltO CU1MINAL

1G. Attentado contra o pudor.—Ultrage P  ̂
blico ao pudor. Attentado 
pudor. Caracteres constitutivos ' ^  
tas crimes e disposições resp?-



'Ias leis penaes. Lesões resultantes do 
attentado contra o pudor.

'■ Estupro. Definição e elementos con­
stitutivos do crime. Differença entre 
o attentado contra o pudor e o estu- 
prô  Lesões resultantes do estupro, 
üeflpramento.

' W- Lesões corpomes,- Instrumentos per 
turantes, cortantes, perfuro-cort,antes 
e contundentes. Diversos typos de fe- 
nniento.sespnscomplicaçõss. Relàç.lo 
T°  fenmento com a arma empregada' 
lesões feitas durante a vida e po.it 
mor tem.

Classificação .ios ferimentos.—Princi- 
P>°s fundamentaes que servem de 
^se  a classificação dos ferimentos se- 
gundo o damno causado. Gravidade 
as lesões corparaes segundo a sua 

sede e orgdos lesados.

Questões especiaes dos ferimentos.-Do 
f  6 meommodo de saúde resultante 
«eu ,„ ferimento. Lesões mortaes ele - 
Z  . qUe Se tornam 'nort .es em virtu- 

l  cie complicações ulteriores. Da in-

vact " r ""10 d°  ServÍÇ0 activo- J);i P. i-
aÇdodousoouinhabüitaçàodomem-
10 ou orgfto. Da deformidade
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21. Do homicídio. —Moléstias mentiiescom­
patíveis com a premeditaçiVo. V.vlor 
jurídico do veneno e graves sevicias 
corno meio rie matar. Da lesão morta 
segundo a nossa lei penal. Questõ?s 
especiaes ao homicídio.

22. Do feticidio.— Definição e elemento 
constitutivos do crime. Do fetieu' 
legal, suas indicações justificati'*^ 
Substancias abortivas e meios nu  ̂
commummente empregados paia 
lisav o feticidio. Lesões c o n s e c U t i v  

á passagem do feto.

23.

24

Do infanticidio.—Definição e e ® „„
tos constitutivos do crime. 1 ^
ça entre feticidio, infanticu m  ̂
micidio commum. Conceito
do termo recem-nascido. Do m ^  e
dio por omissão e comniissão. ^  
viabilidade do recein-nascido

ia penal.

- , __Cii'cUt"
mticidio (continuação)-' ^
.ncias em que se produzo i receni-
infanticidio. Identidade riI)jl
scido. Prova da vida ext ^  ir,0r- 

creança. Causas n l l '^ erent0» Be'
do recem-nascido. jnfantlCI”
ros de morte em caso de
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t

**■ D" s m as .-D a  asphixin em geral. 
•SufToeavAo. Estrangulamento. Enfor- 
camento. Afogamento. Asphixià por 
gazes toxicos.

26.

28.

Do envenenamento.—Tlefíniç&a e cara­
cteres constitutivos do crime. Classi­
ficação dos venenos. Modos de propi- 
•'■içâo. \ ias de absorpçfio e condições 
de flcçíio dos venenos.

^ Venenamento (continuação).—Signaes 
l °  envenenamento. Regras a seguir 
nHf’ autüIJ- ia3 e exhumações respecti- 
as- Quesitos relativos ao envenena­

mento criminoso.

Í n‘° rte ~ Morte subitoe «mas causas. 
CO íin r^  leaI e aPParente» diagrosti- 
ricn erenciaI- Phenomenos cadave- 
da l 6 n’archa da putrefacção. Data 
,)si;. ''° rte;  Faí,na cadaverica. Auto- 

e exhumações.

Jurisprudência Medica

perito T  medico° - D o  medico ccmc 
medi,.0 testemunha. Segrede
cW ,-u  Ut°ndíld®3 que P°deln re
«idação nPr . DÇa de um medi°o. Le- 

deeisões juridicas referen-
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tes á obrigação imposta aos médicos 
quando requisitados pela autoridade.

30. Documentou médicos.— Vistoria niedi-
co-legal em matéria civil e criminal. 
Auto do corpo de delicto, exames de 
sanidade, modo de proceder. Attesta- 
dos, relatórios, consulta medico-Iegal 
e deposição oral.

SEGUNDA PARTE

» y  gienc Social
31. Noções geraes.—Definição e divisão da

hygiene. Historia e futuro dahygiene' 
seu papel nas sociedades modernas.

32. Dos modijiaadores.—Noções sucointas
sobre os modificadores phisicos, chi' 
micos, biologicos e sociaes.

33. Hygiene das cidades.—Aguas potáveis-
Esgotos. Vias-publioas. Ruas. Ha i 
tações. Edifícios públicos.

34. Condições materiaes da vida- Ali"ien
tação. Alojamento. Sociedades coop 
rativas.

35. Prophylaxia.—Prophylaxia aggresS* _
e defensiva. Prophylaxia das 111 
tias contagiosas, não contagiosas, 
óticas e individuaes.



V alor da vida humana.—Valor econo- 
mieo da vida humana. Disimo mor­
tuário e morbido. Perdas causadas 
por moléstias populares.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Du. Constvncio Pontual.

Març^dTlSo? e'" COng,'egaÇâ0’ " 32 de

11

O Secretario, 
H knriquk Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

MATÉRIAS

Ia Fhilosophía do Direito. 
2a Direito Romano...

1“ [Direito Constitucional 
2° 2a Direito Internacional.. 

3a Direito Civil—(!.“ parte)

Direito Civil—(2.!l parte) 
Direito Crim.—( 1 parte) 
Direito Com —(t.“ parte)

3»

4°

5°

Direito Civil—(3.a parte) 
Direito Com. -(2  “ parte) 
Direito Crim —(2.aparte) 
Economia política.

Ia Theo. eprat. do processo 
2a Direito Administrativo.
3a Medicina Publica........
4a Legislação Comparada..

0 <£ | Direiro ítomano ..........
"  "S, Direito Internacional.. 
3 8 Sciencia das Finanças. 

§ (Pratica do Processo___

DIAS DA SEMANA

< < O
3 3

03

3&
03
3

03 tá
u» {*4 U* 30eS d a «J oí ◄
■MCO •O CD

A
A

A
A

A
A

A
A

A
A

_ — — — —

A A A
A A A

A A A
_ — — — — —
A A A
A A A

A A A
_ _ _ — — —r

A A a !
A A a

A A A ..
A A A _1
A A A

A A A
A A A

A A A
_ _ — ——

A A A
A

A
A

A
A

A
A A A

12 i  
lj *

12 B 
l| ■> 

12, »

12 2 
11 * 

11 »

10 A
11 »

12 » 
11 »

2 1 
1 B 
2! 3 
21A

Secretaria da Faculdade de Direito do 
fe, 22 de Março de 11)00.

O Secretario,
H e n r iq u e  M à r t in s .
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4.a Cadeira do 5.° Anuo 

Legislação' Comparada

Objecto da cadeira. Applicação do me- 
thodo comparativo ao estudo do di­
reito.

Filiação jurídica. O direito privado mo­
derno como transformação do romano 
e do barbaro. Influições do oanonico. 
Glassilicaç&o, sob esse ponto de vista, 
do direito civil moderno. ■> ,,

V / jf

Expansão do movimento codificador do 
direito privado nos diversos paizes da 
Europa e da America. O Japáo.

Vista geral do direito privado brasileiro 
tal como existe aetualmente. Refe­
rencia a outras federações. jÇvV /« .

Tbeoria das pessoas. Posição jurídica do 
extrangeiro no direito privado mo- 

erno- - f t í .  /</ « ,  H U M



4

• (i. Do casamento segundo o direito primi­
tivo, o romano, o canônico e o mo­
derno. /_* / 5-7

i Do divorcio perante a historia e as le­
gislações actuaes. <5U  /

8. Da propriedade. Sua historia e sua actua-
lidade. , /  . 2. i ^

9. Obrigações. Evolução. Conceito roma­
no e moderno.

10. Direito hereditário. Snceessão legiti­
ma. Sua origem e evolução.

11. Sucoessãotestámentaria. O r i g e m  e  evo­
lução.

13. Commercio. Direito c mimercial. Sys- 
temas adoptados pelas legislações paia 
a determinação da qualidade de com- 
merciante. Sociedades mercantis^sua- 
especies e personalidade.

13. Da fallencia. Extra-territorialidade e
seus effeitos. Do juiz competente em 
matéria de fallencia, segundo o diie’ 
to internacional privado.

14. A caução judieatum solvi e o regi"lè
das capitulações no Oriente.



lf> Sentenças dos tribunaes extrangeirns. 
Systemas diversos para a sua execução 
extra-territorial.

Faculdade de Direito do liecife, em 1 de 
Março de 1906.

O Lente Cathedratico,
Dr . Clovis Biovilaqua.

Approvado em Congregação de 22 de 
Março de 1906.

O Secretario, 
Henrique Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1907

DIAS DA SEMANA

03OK a
MATÉRIAS

cc a: at
■<tí.

Em fc. S, Cm

cm ec 10 to

1. Philosophia do Direito.......... A A A .. A1
Direito Romano.................... A| A A .. A

í. Direito Constitncional.-......... ..  A . J A J
2. 2. Direito internacional........... A! . A .. A

3. Direito Civil—(1. parte)........ A . .  A . . A

1. Direito Civil—(2. parte)........ 1 I 1..  A . J A
3. 2. Direito Criminal—(1, parte).. A ..  A . . A

3. Direito Comraercial—(1. parte) A . A ..
1 1 1

A
_

1. Direijto Civil—(3. parte)........ A A
2, Direito Commereial—(2. parte) A . . A .. A
3. Direito Criminal—(2. parle).. .. A . A • •
4. Economia Política................ A1.. A .. 4

1. Theoria e Prática do Processo. A .. A .. A
2. Direito Administrativo......... ..! A .. A
3. Medicina Publica.. .. . '......... ..  A j . .  A
4. Legislação Comparada.. .. .. .. . A . .  A .. À

_

A ..  ..  L • A
(D Direito Internacional........... . .  A . .  ••

*0, Direito Criminai (1. parte)... A í . . . . ••a Scieneiadas Finanças........... ..  A ..  • • "o Pratica do Processo.............. ~ |  a |..; . .

A I
A 12

lí »

A I2| 
,.;i2 
..! i

A 12

Secretaria Faculdade de Direito do K® 
1 de Março de 1907. .

O S e c re ta r io ,

H e n r i q u e  Mak« ns



f a c u l d a d e  de  d i r e i í o  do r e c if e

Programma de Ensino
Da

4.a CADEIRA DO 5,° ANNO

LEGISLAÇÃO COMPARADA
rjbiy. '̂ le,nsf-vcj,u.£, ytuu 

Lente Cntliedratico

A N N O  DE 1907

9^ i j - 0 d io  m a r a n h ã o .

R E C IFE
Emp. d ’A PROVÍNCIA





P R O G R A M M A .  DE S N 3 IM D
1>A

4.a Cadeira do 5.° Anno

^ c g i « l : u a i )  e o i n p n u i a

Legislação comparada em geral. Im- 
portancia e utilidade do seu estudo. 
Universalisação do direito.

Objecto da cadeira. Matérias compre- 
hendidas no seu ensino e niethcdo 
applicado no seu estudo.

0  methodo comparativo e sua applica- 
çâo ao estudo do direito. A compara­
ção perante a historia e o direito 
actual.

Filiação jurídica. O direito privado mo­
derno como transformação do romano 
e do barbaro. Imfluições do canonico. 
Classificação; sob esse ponto de vista, 
do direito civil moderno.

Estudo do grupo de legislações que con- 
sei varam de um modo predominante 
0 seu direito nacional, onde as in- 
fluições romanas e canônicas são qua- 
si nullas.



— 4 —

6. Estado do grupo de legislações que as­
similaram o direito romano de um 
modo 'mais ou menos radical.

7 Estudo do grupo de legislações em que 
o elemento germânico e o romano, 
influenciados ambos pelo canonico, 
se conservaram distinctos, para se 
fundirem mais tarde por quantidades. 

H. Estudo das legislações dos povos latino- 
americanos.

9. O movimento codificador do direito pi'>
vado na Europa e America. O Japáo 
e o seu direito.

10. O direito privado brasileiro e sua evo­
lução até o momento actual.

11. Tiieoria das pessoas. Posição juridica
do extrangeiro no direito privado mo­
derno. Confrontos de legislações.

12. O casamento perante o direito primiti
vo, o romano, o canonico e o moderno. 

18. O divorcio perante a historia e as 1®" 
gislações actuaes.

14. A  propriedade. Sua historia e sUrt 
aotualidade.

lã. Regiinens de bens entre conjuges. Sy» 
temas legislativos a respeito. Orige"1 
e evolução da communhão de bens- 
Confronto entre o nosso regimen 6 
communhão de bens e o do diie> 0 

francez e outros.



16. Obrigações. Conceito romano e mo­
derno .

Direito hereditário. Successão legiti­
ma, sua origem e evolução.

Successão testamentaria. Origem e 
evolução.

r 9' Commercio. Direito commercial. Sys- 
temas adoptados pelas legislações 
para determinação da qualidade de 
commerciante. Sociedades mercantis, 
suas especies e personalidade.

Fallencias. Extra-territorialidade e 
seus effeitos. Do juiz competente em 
matéria de fallencia segundo o direi­
to internacional privado.

o,
■ A caução judieatum solvi.

Sentenças dos tribunaes extrangeiros. 
Systemas diversos para sua execução 
extraterritorial.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
“ arç0 de 1907.

O lente cathedratico em substituição,
Dr. H enrique A. de A. Mile t .

lia,AppiOVÍldo em Congregação de 23 de 
larS° de 1907.

O Secretario,
H enrique Martins.
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Faculdade de Direito do Recife
Horário das aulas em 1906

MATÉRIAS

DIAS DA SEMANA

1
«j
w

3
w íw ãw

O

Uh Uh Uh Uh Uh ca
e5 a cd cs cS

CO •O CD

A A A A A
A A A A A

A A A
A A A

A A A
— — — r— — —

A A A
A A A

A A A
_ _ _ — — - —

A A A
A A A

A A A
A A A

_ _ — — —*
A A A

A A A
A A A

A A A
_ — — —
A
A

A
A Í :4 .

A
A

A A A
A A A

1“ Philosophia do Direito. 
Direito Romano...........

1»
2o 2“

3»

3°

4°

5»

Direito Constitucional.. 
Direito Internacional... 
Direito Civil—(l.“ parte) 12 »

Direito Civil—(2 a parte) 
Direito Crim.—( Iparte ) 
Direito Com —(1.» parte)

Direito Civil—(3 ° parte) 
Direito Com. —(2 “ parte) 
Direito Crim —(2.» parte) 
Economia politica........

Ia Theo. e prat. do processo 
2a Direito Administrativo.
3“ Medicina Publica........
4a Legislação Comparada..

0 ® Direito Romano...........
g ■&<Direito Internacional.. 
3 a jSciencia das Finanças.

. I

12 3
1 » 

11 * 
12 »

10 A 
1 »

12
11

2 
1 
2 
2

Secretaria da Faculdade de Direito do R‘ ül 
fe, 23 de Março de 1906.

O Secretario,
H e n r iq u e  M a r t i n s .
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P R O G R A M M A  D S  3 N S I N 0
DA

l .a Cadeira do l.° Anuo
PHILOSOPHIA DO DIREITO

1.a Parte:— direito
As theorias, ontologica, ideológica, me- 

thodologica e phenomenista diversifi­
cam o conceito da philosophia.

Sua intervenção nas philosophias geraes, 
especialmente a social.

Sua influencia nas particulares, espe­
cialmente a jurídica.

Philosophia ontologica e seus systemas: 
hylozoismo, espiritualismo, nxateria- 
lismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

Philosophia ideológica e seus systemas: 
idealismo, realismo e phenomenismo.

Sua influencia no direito.



5. Theoria dos methodos-analógicos e seus 
systeraas e escolas: ultra-analogismo 
(cosmologismo, biologisiuo e psyclio- 
logismo) e analogismo (zoologismo e 
ethnologismo).

Sua influencia no direito.

0. Philosophia plienomenista e seus syste- 
mas: criticismo, positivismo e evolu- 
oionismo.

Sua intervenção no cosmos, vida. espi 
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

\ 7. Theoria da relatividade do conhecimento 
e seus systernas: criticismo, positi

1 vismo, gnoseologismo e phenonienis
n ».I

Sua influencia no direito.1
1 Reacções da ontologia e sua improce

dencia.



8. Theoria da classificação das scienoias e 
seus systemas: subjectivismo, trftnsi- 
cionismo e objectivismo.

Sua influencia no direito.

A questão da sociologia.

!>. Theoria da subclassificaçáo das scienoias 
e seus systemas: monismo, dualismo 
e phenomenismo.

Sua influencia no direito.

10. Theoria da coordenação das leis e seus
systemas e escolas: supernaturalismo, 
eclectismo e naturalismo: monismo, 
dualismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

11. Theoria da constituição universal e
seus systemas: mecanicismo, conscien- 
cialismo, eclectismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.



12. Theoria do desenvolvimento universal e
seus systemas: evol ucionismo. progres- 
sismo, ecleotismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

13. Theoria ia  producçáo universal e seus
systemas: causalismo, flnalisino, eole- 
ctismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

14. Os caracteres do direito nesses systemas:
Direito natural, immutável, univeisa , 
etc.; Direito positivo, mutável,nacio 
nal, etc.; Um e outro desses direitos; 
Distincção pelo phenomenismo, c0 
momento do dii'eito.

2.tt Parte— estudos das sciencias do direito
13. Systemas do direito privado. refere 

cias ontologioas e restricções P 
menaes; bases ideológicas e metlioi 

lógicas.

Idéas geraes da producçáo, desenvoIvi 
mento e constituição da persona i



lü. Idéas geraes da proddcçâo, desenvolvi­
mento e constituição da família.

17. Idéas geraes da producçâo, desenvolvi­
mento e constituição da propriedade.

18. Idéas geraes d,e producçâo, desenvolvi­
mento e constituição das obrigações.

19. Systemas do direito conpnercial: refe­
rencias ontologicas e restricçôes phe- 
nomenaes; bases ideológicas e metho- 
dologicas.

Idéas geraes da producçâo, desenvolvi­
mento e constituição do couimercio.

'b. Systemas do direito publico: referen­
cias ontologicas e restricçôes pheuo- 
nienaes; bases ideológicas e methodo- 
logicas.

Idéas geraes da producçâo, desenvolvi­
mento e constituição do Estado.

Systemas do direito criminal: referen­
cias ontologicas e restricçôes pheno- t
menaes; bases ideológicas e methodo- 
•ogioas.

Idéas geraes da producçâo, desenvolvi­
mento e constituição do crime e pena.

Systemas do direito processual.

Idéas geraes da producçâo, desenvolvi­
mento e constituição do prooesso.
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23. Systemas do direito publico internacio­
nal: referencias antológicas e .res- 
tricçõss phenomenaes; bases ideológi­
cas e metliodologieas.

Idéas geraes da producção, desenvolvi­
mento e constituição das relações in- 
ternacionaes dos Estados.

24. Systemas do direito privado interna-

( f j  , -U cionaL
Idéas geraes da producçüo, desenvolvi­

mento e constituição das relações in- 
-  ternacionaes dos indivíduos.

35. Conclusão: caracter da associação e do 
principio jurídico e sua diffeiencia  ̂
ção dos mais plienonienos univeisaes. 
mecanismo, organismo e conscienc-a 
e seus princípios, gravitação, aflni a 
de, etc.

Faculdade de Direito do Recife, 1 
Março de 1906.

O Lente Càthedratico, 
Dit. L auuindo Leão.

Approvado 
Março de 1906.

em Congregação, a M

O Secretario, 
HlCNBIQülS M abt ins.

de




